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RESUMO

A presente pesquisa tem como objetivo identificar os procedimentos adotados para o
registro da Indicação Geográfica do artesanato em tear manual do município de
Resende Costa - MG, de modo a apresentar um processo integrado capaz de
contribuir para o aprimoramento e compreensão acerca do registro desses sinais
distintivos. A atividade do artesanato manual em tear é preponderante no município,
sendo base do desenvolvimento econômico local. Ao se pensar numa forma de
manter o artesanato manual em tear da cidade, o instituto das Indicações
Geográficas despontou como uma alternativa plausível. Dessa forma, este relato
tem como meta apresentar os passos para se chegar à solicitação do registro. Foi
realizada uma pesquisa ação utilizando como instrumentos metodológicos a análise
de documentos e registros do cotidiano de trabalho no ambiente, o que gerou
resultados para que o município garanta o registro de Indicação Geográfica. A partir
desses resultados, se obtem a importância do registro da IG para a economia e a
população do referido município, valorizando-o ainda mais para o mercado.

Palavras-Chave: Resende Costa. Indicação Geográfica. Tear Manual. Produção.

Certificação.



ABSTRACT

This research aims to identify the procedures adopted for the registration of the
Geographical Indication of handloom handicrafts in the municipality of Resende
Costa - MG, in order to present an integrated process capable of contributing to the
improvement and understanding of the registration of these distinctive signs . The
activity of handicraft in loom is preponderant in the city, being the basis of local
economic development. When thinking about a way to keep handcrafts in the city's
loom, the Institute of Geographical Indications emerged as a plausible alternative.
Thus, this report aims to present the steps to reach the registration request. An action
research was carried out using as methodological instruments the analysis of
documents and records of daily work in the environment, which generated results for
the municipality to guarantee the registration of Geographical Indication. From these
results, the importance of GI registration for the economy and population of that
municipality is obtained, valuing it even more for the market.

Keywords: Resende Costa. Geographical indication. Manual loom. Production.

Certification.
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CAPÍTULO I

INTRODUÇÃO

De acordo com o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI1),

Indicação Geográfica (IG) é o nome dado ao tipo de proteção, referente à

propriedade industrial, que se refere a produtos originários de uma área geográfica

específica (país, cidade, região ou localidade em seu território) que se tornaram

conhecidos por possuir qualidades ou reputação relacionada à sua forma de

extração, produção ou manufatura. Também se refere à prestação de certos serviços.

Além da proteção espera-se que a “marca” oriunda do selo se torne conhecida e

promova valorização dos produtos e aumento de vendas.

A utilização de recursos imateriais originários do meio geográfico como a

história, a cultura, a tradição entre outros aspectos humanos, se tornam

componentes importantes no processo de desenvolvimento do país, cidades,

regiões ou localidades, na medida em que a incorporação destes recursos na

atividade econômica possibilita um diferencial competitivo ao setor produtivo,

possibilitando vantagens comparativas, não necessariamente baseadas em redução

de custos, mas na oferta de bens diferenciados. (KRUCKEN, 2009; SIMONASSI,

2020).

Amparadas juridicamente pela Lei n. 9.279/1996 e reconhecidas pelo INPI,

os Indicadores Geográficos (IGs) classificam-se em Indicação de Procedência e

Denominação de Origem. Enquanto a primeira exige notoriedade do local de origem

do produto ou serviço, a segunda exige comprovação de que produto ou serviço

possui qualidade ou características que se devem essencialmente à região

geográfica de origem. As IGs se desenvolveram de forma natural e gradativa.

As IGs são solicitadas por entidades representativas da coletividade que

atuam na produção do bem ou na prestação do serviço. Tanto o nome da área

1 https://www.gov.br/inpi/pt-br
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geográfica como o produto ou serviço produzido na área delimitada, são passíveis

de proteção por esta modalidade do direito de propriedade industrial.

Os benefícios trazidos pelo registro de uma IG promovem a valorização da

produção local, mantendo a ligação entre a região (procedência) com a sua

identificação com a produção local. Dessa forma, os produtos tornam-se atraentes e

confiáveis, aumentando seu valor tanto em relação aos ganhos, quanto sua

participação na cultura e história da região ao qual foi produzido. (SIMONASSI,

2020). Tendo o produto alcançado sua própria IG, este se restringe à região da qual

é produzido, isto é, adquire uma identidade própria relacionada diretamente ao local

e às pessoas que dela fazem parte.

O reconhecimento das IGs é um tema recorrente em artigos e estudos

acadêmicos, como por exemplo, Santos (2018), que apresenta o valor dessas

identificações no cenário contemporâneo da Internet, assim como Oliveira (2020),

que apresenta as possibilidades que a IG traz para um determinado produto

fabricado na região de Vitória da Conquista, município da Bahia.

Em Minas Gerais, a cidade de Resende Costa, pertencente à região Campo

das Vertentes – onde se encontram duas outras IGs que são o Estanho de São João

del-Rei e o Biscoito de São Thiago –possui como uma de suas atividades culturais e

econômicas mais celebradas a produção têxtil a partir do artesanato manual em tear,

tornando-se um dos principais patrimônios não só do município, como de toda a

região.

Contudo, para que essa atividade seja mantida e protegida, bem como

assegurada às futuras gerações, a IG é uma alternativa plausível e necessária, pois,

produtos protegidos por IGs podem ser identificados por selos de garantia de

procedência contidos na sua embalagem. Esses selos indicam a associação que

representa os produtores e um número de série que permite identificar origem dos

produtos. Tudo isto deve estar presente e detalhado no regulamento de uso

elaborado pelos produtores e aprovado pelo INPI. Diante disso, cabe formular a

seguinte questão que permeará toda nossa discussão nesta pesquisa. Como se dá

o processo de solicitação do registro de IG?
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Para respondê-la, foi acompanhado o processo BR402020000006-0 de

solicitação de registro de IG, de forma que se possa compreender os procedimentos

capazes de contribuir para a construção do todo integrado e despertar o interesse de

outras localidades em adotar esse sinal distintivo.

Assim, esse trabalho teve por finalidade analisar o processo de registro da

IG do artesanato em tear manual no município. Em relação aos seus objetivos

específicos, esta pesquisa pretendeu: a) levantar o contexto histórico de formação

da estrutura produtiva do artesanato em tear; b) identificar os principais produtos

fabricados que tornam o município diferente dos demais; e c) verificar os

procedimentos adotados para solicitar o registro de sua IG.

Para tanto, além deste preâmbulo, a pesquisa está dividida em cinco

capítulos. O primeiro capítulo é justamente esta introdução, apresentando os

objetivos e as justificativas para a realização desta pesquisa.

O segundo capítulo contempla o referencial teórico e histórico, destacando a

contextualização no plano internacional e nacional das IGs. É importante nesta

etapa conhecer bem os temas abordados a partir de um referencial bibliográfico, que

apresente não só a visão de autores acerca dos referidos assuntos, como também a

abordagem que eles sugerem e o quanto elas referendam o desenvolvimento de

nosso trabalho enquanto pesquisado.

O terceiro capítulo apresenta os procedimentos metodológicos adotados

para a realização da pesquisa. Tão fundamental quanto o tema e os resultados para

a pesquisa é a modalidade de trabalho escolhida pelo pesquisador, bem como os

procedimentos adotados por ele. No caso de nosso trabalho, adotou-se a chamada

Pesquisa Ação, cuja abordagem se destaca pela participação do pesquisador, sendo

ele o responsável tanto pelo relato, quanto pelas possibilidades que os resultados

podem oferecer enquanto bases para novas pesquisas. Busca-se investigar o

ambiente para que dele sejam encontrados os pontos que respondam as questões

propostas pelo pesquisador.

O quarto capítulo apresenta o estudo referente à solicitação da IG no

município de Resende Costa. O capítulo aborda toda a ação da pesquisa em busca

de alcançar tal objetivo, desenvolvendo cada passo na aquisição das metas
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propostas inicialmente no projeto de pesquisa, sobretudo, nos objetivos traçados

pelo pesquisador.

No último capítulo são apresentadas as conclusões obtidas no desenrolar de

toda a pesquisa, mas principalmente, em relação à questão-problema proposta, ou

seja, a busca por uma IG junto ao INPI em relação aos produtos dos teares de

Resende Costa, IG esta concedida pelo INPI no dia 10 de agosto de 2021. Junto a

isso, tem-se a importância fundamental de tornar a pesquisa relevante para outros

estudos relacionados aos temas apresentados, assim como torná-la parte do

processo de conclusão de nosso curso de Mestrado, oferecendo não só um registro

de nossa pesquisa, como também uma certificação concreta junto aos órgãos

responsáveis do produto ao qual se está trabalhando.
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CAPÍTULO II

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: DO ÂMBITO GLOBAL AO CONTEXTO DO

MUNICÍPIO MINEIRO DE RESENDE COSTA

O reconhecimento de um determinado produto, alcançado pela

regulamentação de uma IG, é exigência cada vez maior dos mercados, tanto

nacional, quanto internacionais, pois os produtores buscam uma reputação e valores

intrínsecos aos produtos para que possam se sobressair em relação aos demais.Tão

importante quanto a marca que um produto estampa é sua procedência. Não

somente de onde ele vem, como também quais elementos culturais e humanos dele

fazem parte. Segundo Simonassi (2020), é necessário para que um produto se

consolide no mercado o maior número de aspectos assimilados pelo consumidor,

para que se crie uma identidade entre quem consome e o produto em si.

O conceito de “Indicação Geográfica” vem sendo construído ao longo dos

anos e acompanhando o desenvolvimento do mercado e dos seus processos. Uma

característica advinda dessa evolução natural e histórica é a percepção das pessoas

acerca dos produtos que consumiam ao longo da vida. A identificação de

determinado produto com um lugar ou com quem o produziu, por exemplo, tornou

esse produto mais conhecido, e consequentemente, mais consumido pela população

(SIMONASSI, 2020).

Indicação Geográfica (IG) é entendida como um sinal utilizado em produtos
ou serviços que estabelecem que são originários de uma determinada área
geográfica e que possuem qualidades ou reputação relacionadas ao local
de origem, criando um fator diferenciador entre eles e demais produtos ou
serviços semelhantes disponíveis no mercado, garantindo uma certa
homogeneidade quanto às suas características e qualidades. Dessa forma,
seu registro também se mostra de grande importância eis que, uma vez
reconhecida, a Indicação Geográfica só poderá ser utilizada pelos membros
pertencentes à sua localidade. (SIMONASSI, 2020, P.1).

Segundo Innocencia, Lokina e Egelyng (2020), o potencial da IG é

alcançado por meio da relação entre as características do ambiente e o quanto elas

influenciam na qualidade do produto. Do mesmo modo, o elemento humano, ou seja,

a participação do produtor, sua cultura e história locais, bem como suas tradições,

também influenciam na identidade que o produto alcançará. Isso significa que as
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características do produto estão diretamente ligadas aos valores do local em que ele

é produzido.

A partir desse preceito, a IG tem início no entendimento do produto pelas

pessoas, pois o nome da região de origem torna-se parte do conhecimento do

próprio produto, bem como sua apresentação perante o mercado. Dessa forma, o

produto adquire uma qualidade própria, além de suas características específicas,

vinculada aos aspectos pertinentes à localização geográfica do mesmo. Um exemplo

disso é apresentado por Oh (2018), quando diz que a produção agrícola e pecuária

de regiões da Coréia do Sul busca melhorar a qualidade dos produtos de

especialidades locais, como forma de garantir a competitividade regional, reforçar a

competitividade por meio da proteção do produtor e fornecer compra de produtos

informações aos compradores.

Aspectos como condições geográficas (solo e vegetação) e meteorológicas

(clima) são associadas aos elementos do trabalho humano responsável pela

produção (cultivo e manufatura) para que seja determinada a procedência e

consequentemente, a qualidade do produto. Segundo Simonassi (2020, p.01):

Essa restrição ocorre, pois, as Indicações Geográficas são percebidas pelos
consumidores como referências quanto à origem e à qualidade dos
produtos e serviços, não sendo raras as situações onde a indicação
proporciona valiosa reputação a eles. Também podem destacar qualidades
que se relacionem com fatores humanos encontrados no local de origem do
produto ou serviço, como habilidades manufatureiras específicas e tradições.

A IG representa, segundo Caldeira (2020), o nome geográfico que se dá ao

produto, isto é, as qualificações que ele possui a partir de onde e como é produzido.

Ao mesmo tempo, o papel das pessoas envolvidas na produção também faz parte

do nome geográfico do produto, para que ele seja reconhecido tanto por seu valor

de mercado, quanto pela participação na vida das pessoas. Escreve Caldeira (2020,

p.01):

A Indicação Geográfica confere ao produto ou ao serviço uma identidade
própria, visto que o nome geográfico utilizado junto ao produto ou ao serviço
estabelece uma ligação entre as suas características e a sua origem.
Consequentemente, cria um fator diferenciador entre aquele produto ou
serviço e os demais disponíveis no mercado, tornando-o mais atraente e
confiável. Uma vez reconhecida, a Indicação Geográfica só poderá ser
utilizada pelos membros daquela localidade que produzem ou prestam
serviço de maneira homogênea.



17

Tomando o exemplo dos vinhos espumantes produzidos na região de

Champagne, na França. O nome do produto se popularizou a tal ponto que todos os

espumantes são denominados dessa forma. No entanto, somente os produzidos na

região, com seus específicos aspectos é que verdadeiramente podem receber tal

classificação. Sobre isso, escreve Simonassi (2020, p.01):

Tal exemplo permite ainda compreender uma diferença importante entre
marcas e Indicações Geográficas. Ao passo que a primeira garante o uso
exclusivo apenas ao seu titular ou cessionário, a segunda garante o uso
exclusivo por todos os agentes econômicos localizados em um determinado
espaço geográfico. Isso significa que todos os produtores de vinho
espumante originários da região de Champagne poderão utiliza-lo como um
complemento exclusivo à identificação de seu produto, enquanto que os
demais produtores desse tipo de vinho não poderão fazê-lo. Um vinho
espumante de origem chileno jamais poderá ser um Champagne, ainda que
utilize o mesmo processo de produção.

No exemplo citado, o nome do local da produção é de tamanha importância

que se torna também o nome do produto, fazendo com que ambas as denominações

sejam reconhecidas pelo mercado produtor e consumidor como selo para atestar a

qualidade e diferenciação do produto junto aos demais. Zhan, Liu e Yu (2021)

escrevem que a IG é uma categoria de identificação utilizada pelo consumidor como

meio para avaliar os produtos. Tal medida de caracterizar os produtos faz com que

os consumidores tenham maior confiança naquilo que compram. Quanto maior a

confiança na origem do produto, mais este tem sua parcela no mercado, o que o

torna mais apreciado pelos consumidores que os similares dentro de suas

categorias.

No próximo tópico o desenvolvimento da IG ao longo da história é descrito,

partindo de uma abordagem global para se chegar à microrregião objeto desta

pesquisa que é a cidade mineira de Resende Costa.

2.1 Contextualização global da Indicação Geográfica (IG)

Como o mercado global é formado por inúmeros mercados locais, cada qual,

com seus aspectos e características próprias, não há como se determinar um

conceito único de Indicação Geográfica (IG) que represente a produção em escala

mundial. Escreve Krucken (2009, p.33):

As indicações geográficas se baseiam no conceito de terroir. O uso da
indicação geográfica é restrito aos produtores e prestadores de serviço
estabelecidos no local, exigindo-se, ainda, em relação às denominações de
origem, o atendimento de requisitos de qualidade.
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Ainda que seja uma invenção relativamente recente, o conceito de IG pode

ser descrito em alguns momentos da história humana mais longínqua, mais

precisamente desde o momento em que as relações comerciais começaram a fazer

parte do cotidiano dos seres humanos. Krucken (2009) afirma que desde o princípio

da civilização, as pessoas já tinham a tendência de lançarem produtos com suas

marcas específicas e voltadas para se chamar a atenção alheia.

Na Grécia e Roma antigas, os produtos diferenciavam-se por sua origem, o

que conferia a determinadas “marcas” importância e prestígio não só nos mercados

locais, como em outros territórios. É o caso dos vinhos de Corinto, dos tecidos de

Mileto e os mármores de Carrara. (THAINES & MELEU, 2017). O orgulho dos

fabricantes desses produtos era condizente com suas sociedades, que entre outras

qualidades, se destacavam pelo culto ao Belo e a busca pela perfeição em tudo que

faziam. Escrevem Thaines e Meleu (2017, p.67):

[...] o Imperador César já recebia os vinhos com a indicação de procedência
e produção controlada de sua bebida favorita, sendo que a punição, para os
escravos que entregavam a bebida errada, era a execução. [...] ainda
existem relatos referentes ao século IV A.C., na antiga Grécia, com os
vinhos de “Coríntio, de Ícaro e de Rodhes”, bem como em Roma, com o
“mármore de Carrara e com os vinhos de Falerne”, o que aponta que a
indicação geográfica é o instituto da propriedade intelectual mais antigo [...]

Essa tradição prosseguiu na Idade Média, com a confecção de produtos que

se distinguiam entre as cidades, sobretudo, as mais poderosas e influentes do

continente europeu. Usando dos recursos hoje conhecidos como Denominações de

Origem e Indicações Geográficas, os chamados “grêmios”, instituições responsáveis

pela fabricação dos produtos, algo como as associações comerciais que se tem hoje

em dia, seguiam normas próprias a fim de garantirem a qualidade e identidade dos

produtos, além de combaterem os produtos ilegais. (ANJOS, CRIADO & BEZERRA,

2010).

A partir do século XVIII, o Estado passou a intervir mais para que as IGs

fossem aplicadas aos produtos, quando produtores do hoje consagrado Vinho do

Porto (Portugal) procuraram o Marquês de Pombal, primeiro-ministro do reino, em

razão da queda das exportações do produto para o Reino Unido. A fim de evitar mais

perdas e combater as falsificações, o governante criou a Companhia dos Vinhos do
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Porto, com o objetivo de organizar os produtores, além de determinar uma área

específica no país para a produção do vinho. (A LAVOURA, 2020).

Após essas medidas, o governo português instaurou aquela que seria a

medida definitiva para manter a produção e o consumo como nos tempos de outrora.

Determinou que o nome “Vinho do Porto” fosse registrado e oficializado para atender

aos produtores, criando assim a primeira Denominação de Origem legalmente

assegurada e protegida em todo o mundo. Filho (2011, p.273) escreve:

[...] a existência de um atributo que agrega valor ao vinho e não é
gerenciado ou não se trata de uma ação planejada, que pode ser notada,
por exemplo, na marca “Vinho do Porto”. Essa marca, por ser utilizada
somente pelo vinho produzido naquela região, traz consigo a ideia de
exclusividade, de um produto único, especial, distintivo, e essa associação é
bastante positiva na mente do consumidor, pois caracteriza uma
denominação de origem.

A partir deste momento, os conceitos começaram a ser elaborados e

difundidos, justamente com o avanço dos mercados locais e a construção cada vez

maior de um mercado internacional e suas relações comerciais. Com a indicação de

patentes e direitos autorais para certificar os produtos e as marcas, o passo seguinte

no desenvolvimento comercial mundial foi o conceito das IGs.

O conceito de Indicação Geográfica nasceu na Europa e representa
produtos que têm uma origem geográfica definida, que apresentam uma
reputação vinculada a esse local, devido ao histórico, ao saber fazer, à
reputação e às boas práticas tradicionais. (REVISTA A LAVORA, 2020, P.01).

Diz Boff (2017), que assim como feito em Portugal, um registro de IGs foi

realizado na França em 1883, mais precisamente na Convenção da União de Paris

(CUP), sendo ratificada no Brasil no ano seguinte. Nela se estabeleceram os

princípios legais acerca da Propriedade Industrial, que se tornaram fundamentais

para os anos que se seguiram no mercado e suas relações comerciais. O tratamento

nacional dado aos produtos, a independência dos direitos de produção, a

territorialidade e a prioridade unionista foram os princípios adotados. Boff (2017, p.14)

escreve:

Para regulamentar os interesses convergentes de vários Estados e procurar
criar padrões de proteção, os tratados e convenções internacionais são os
instrumentos adequados. As convenções União de Paris e a de Berna
estabelecem a regulamentação dos conflitos de leis entre os países, as
formas para os conflitos de jurisdição, da condição dos estrangeiros e o
gozo dos seus direitos, o princípio do tratamento nacional, a harmonização
do direito privado material e o princípio do tratado unionista. A Convenção
União de Paris, desde a sua negociação, teve como objetivo a proteção da
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propriedade industrial, assim como a criação de um mecanismo de
compatibilização entre as legislações nacionais, sem pretender a
padronização das normas substantivas.

A partir disso, a CUP estabeleceu os primeiros aspectos em relação às IGs,

ainda que tenha usado denominações diferentes para se referirem a elas, num

primeiro momento. Chamando de “Indicações de Proveniência” e “Denominações de

Origens”, os países participantes do grupo adotaram medidas obrigatórias para

assegurar os direitos de propriedade dos produtores, bem como aspectos que

determinassem a origem dos produtos. Sobre os conceitos supracitados, escreve

Almeida (2020, p.01):

A Indicação de Procedência é o nome geográfico de país, cidade, região,
microrregião ou localidade de seu território (país), que se tornou conhecido
como centro de produção (como o caso da Cidade de Franca, para os
calçados), de fabricação (como o caso da microrregião da Serra da
Canastra, para o queijo da canastra), de extração de determinado produto
(como o caso do Cariri Paraibano) ou prestação de determinado serviço. Já
a Denominação de Origem é o nome geográfico de país, cidade, região,
microrregião ou localidade de seu território (país), que designe produto ou
serviço cujas qualidades ou características se devam exclusivamente ou
essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores naturais (clima, solo,
altitude, pressão atmosférica, precipitação de chuvas etc.) e humanos
(métodos seculares de produção, de forma de plantio, de manuseio dos
substratos etc.).

No ano de 1891, foi consumado o Acordo de Madri, tendo o Brasil como um

de seus signatários (OLIVEIRA; SANTOS, 2015). O objetivo do documento é o de

reprimir todas as falsas indicações de proveniência encontradas nos produtos dos

mercados nacionais participantes. A falsa procedência não auxilia no processo de se

alcançar a IG, o que acarreta além de punições mediante as leis, a não proteção dos

produtores e seus produtos frente ao mercado. Oliveira e Santos (2015, p.168)

escrevem:

Em 1891, veio o Acordo de Madri, que teve seu texto inicial quase
totalmente modificado por sucessivas reformas. O Brasil, em 1896, aderiu a
esse tratado, internalizando a sua norma pelo Decreto nº 2390, porém, o
país não ratificou todas as reformas. O Acordo de Madri caracteriza-se pelo
combate a falsas IGs e também as enganosas, ou seja, aquelas que apesar
de não informarem uma falsa origem, induzem o consumidor ao erro.

No ano de 1958, foi firmado o Acordo de Lisboa, com a finalidade de ampliar

a fiscalização das falsas proveniências. O objetivo principal do documento visava a

proteção dos registros internacionais e denominações de origens dos produtos

(LLOPIS, 1997).
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O termo “Denominação de Origem” diz respeito à localização geográfica da

origem do produto, de modo a associar a qualidade do mesmo aos fatores

originários da região, tanto a geografia, quanto o trabalho das pessoas envolvidas.

Esta classificação é importante para que os produtos não corram o risco de caírem

no chamado “domínio comum”, isto é, perdem seu caráter de exclusividade e sua

qualidade enquanto produto originário de determinada região. Llopis (1997, p.09-10):

O Acordo de Lisboa teve grande repercussão do ponto de vista da filosofia
de proteção das Denominações de Origem, mas sua implantação foi pouco
expressiva devido ao pequeno número de países firmantes – e apenas 16,
dentre os quais figuravam alguns de pouca relevância comercial. Ainda,
esse Acordo não obteve maior êxito porque muitos países produtores
interessados nesta matéria não viram nele nenhuma vantagem efetiva, já
que nunca seria subscrito por países importadores que não respeitavam as
Denominações de Origem. O Acordo de Lisboa se limitava à proteção das
Denominações de Origem, sem oferecer nenhuma outra alternativa de
proteção de nomes geográficos, que pudesse vir a interessar a outros
países onde não existia o conceito de Denominação de Origem.

Já no ano de 1994, a Organização Mundial do Comércio (OMC) estabeleceu

o Acordo TRIPS (Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights), um dos mais

adotados hoje pelos países até os dias de hoje. Os “Aspectos Comerciais

Relacionados aos Direitos de Propriedade Intelectual” discute questões relacionadas

aos direitos autorais dos produtos, indicação geográfica dos mesmos, além de

direitos envolvendo patentes e até a forma com que o produto será apresentado ao

mercado. Escreve Martins (2020, p.01):

O art. 31 do Acordo TRIPS, permite o licenciamento compulsório, mediante
o preenchimento de certas condições inobstante reiteradas críticas em torno
das expressões genéricas que abrem margem a variadas interpretações
pelas partes, como por exemplo ‘condições comerciais razoáveis’,
‘emergência nacional’, ‘adequadamente remunerado’. O dispositivo em
questão visa garantir o fornecimento ao mercado de produtos essenciais em
casos extremos, nos quais as companhias donas das patentes não
conseguem suprir o mercado, não fabriquem o produto ou se neguem a
licenciá-lo.

O documento visa também unir os países signatários numa legislação

harmoniosa que estabeleça proteção à propriedade intelectual de cada produto, a

fim de que possa ser comercializado por todos os mercados, e o mais importante,

mantendo sua identidade própria. Varella (2004, p.195) escreve:

A construção de um sistema mundial de propriedade intelectual faz-se com
a ratificação dos acordos da OMC. A adesão à OMC exige que todos os
acordos sejam aceitos pelos países, incluindo o TRIPS. É um conjunto que
contem pontos positivos e negativos, sendo que cada pais deve fazer uma
escolha e pesar todos esses aspectos antes de entrar na organização. A
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adesão de 140 países garante a existência de um sistema mundial de
propriedade intelectual.

Em relação ao Brasil, a legislação possui aspectos semelhantes com esse

acordo, sobretudo em relação à chamada “Denominação de Origem”, aplicada aos

produtos e serviços. No entanto, a legislação brasileira ampliou seus aspectos, se

distanciando do acordo e criando assim, um conjunto de procedimentos e normas

próprias aos interesses do seu mercado. Segundo Martins (2020, p.01):

Os regulamentos sobre propriedade industrial, marcas e patentes no Brasil
estão em conformidade com o Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de
Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio – TRIPS (Acordo
sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao
Comércio) no âmbito da OMC, Anexo 1C do Tratado de Marrakesh,
ratificado pelo Brasil através do Decreto nº 1.355 de 30 de dezembro de
1994 incorporou a Ata final da Rodada Uruguai das Negociações
Comerciais Multilaterais do GATT.

No próximo tópico é demonstrado como os conceitos de Indicação

Geográfica e Denominação de Origem, assim como os demais correlatos a eles,

tiveram sua marca no Brasil e determinaram os passos para que empresas e

produtos alcançassem o reconhecimento necessário para tomar parte de mercados

cada vez mais ampliados.

2.2 A Indicação Geográfica no Brasil

No Brasil, o conceito da IG começou a ser implantado a partir da Lei Nº

9.279/96, sob o título de Lei da Propriedade Industrial (LPI), que tinha por objetivo

principal regularizar os direitos e deveres referentes às propriedades industriais. Os

principais aspectos dessas propriedades são as patentes, os desenhos industriais,

as marcas, suas IGs e a atenção quanto à concorrência desleal. É importante

destacar que a LPI indica que a IG deve ser constituída pela indicação de um

determinado local que confere a procedência do produto. De acordo com Carvalho

(2020, p.01):

A Lei de Propriedade Industrial regula os direitos e as obrigações relativas à
propriedade industrial, para proteger essa propriedade a lei atua por meio
da concessão de patentes, marcas, desenhos industriais e localizações
geográficas, além de represar a concorrência desleal. Patente é um
documento expedido pelo INPI (Instituto Nacional da Propriedade Industrial)
que garante ao inventor a propriedade de seu invento e impele que para a
exploração da mesma por terceiros haja a prévia autorização de seu
proprietário. Essa lei se aplica a brasileiros, pessoas domiciliadas no país e
a estrangeiros que depositem aqui seu pedido de registro de patente ou de
marca desde que possuam proteção por tratado ou convenções vigentes no
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Brasil que resguarde tanto pessoa física quanto pessoa jurídica nacionais
ou aqui domiciliadas.

Ao contrário de outros países, no Brasil, a IG se divide em dois conceitos,

para salientar ainda mais a valorização dos produtos a partir dos locais onde são

produzidos, construindo assim, uma relação de identidade imediata entre ambos. O

primeiro deles se refere à Indicação de Procedência (IP), referente ao

reconhecimento do produto a partir dos aspectos pertencentes à sua região. O local

de produção, bem como os processos utilizados, são determinantes para garantir a

boa reputação do produto no mercado. Escreve Santilli (2005, p.104):

As indicações geográficas ainda são pouco conhecidas e utilizadas no
Brasil. Instrumento jurídico e econômico previsto na Lei 9.279/96, as
indicações geográficas se prestam, essencialmente, a agregar valor a
produtos e serviços associados a determinados territórios, concebidos em
sua dimensão natural e cultural.

O outro conceito é o da Denominação de Origem (DO), ou seja, o grupo de

aspectos ou características do local de produção que definem o produto em si.

Fatores naturais e humanos são determinantes para que o produto seja qualificado

de determinada maneira, agregando esses fatores à sua composição, tanto

estrutural, quanto na apresentação para o mercado. Dardeau (2015, p.35) faz uso da

Lei Nº 9.279/96 para apontar o seguinte aspecto:

Art. 178. Considera-se denominação de origem o nome geográfico de pais,
cidade, região ou localidade de seu território, que designe produto ou
serviço cujas qualidades ou características se devam exclusiva ou
essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos.

Ambos os aspectos referentes à IG, de acordo com o referencial brasileiro

para a determinação do “selo de qualidade” permitiram que diferentes produtos

alcançassem notoriedade no mercado interno e externo ao longo dos anos,

conferindo ao Brasil a condição de grande produtor e fornecedor. Pode-se citar

alguns, dentre muitos exemplos, como os calçados da cidade de Franca (SP), os

vinhos do Vale dos Vinhedos (RS) e o café do Cerrado Mineiro. O exemplo dos

vinhos no Rio Grande do Sul é comentado por Aranovich (2020, p.01):

A seguir, no dia 5 de maio, outra boa notícia boa para o vinho gaúcho: a
região da Campanha ganhou Indicação Geográfica na espécie Indicação de
Procedência (IP) para vinhos finos brancos, rosados, tintos e espumantes.
Esta é a sétima Indicação Geográfica do Rio Grande do Sul para o
segmento de vinhos e a oitava para o Brasil. A Indicação Geográfica (IG),
conferida pelo INPI, indica a origem geográfica do produto, demarcando que
apenas produtos localizados em região delimitada podem usar a IG desde
que sigam as normas estabelecidas. Mas a IG vai, além disso. Confere
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também valor e identidade à região e às marcas. Parabéns, vinhos e
espumantes da Campanha Gaúcha. A região vitivinícola da Campanha
Gaúcha faz divisa com Uruguai e Argentina e está mais ao sul do estado do
Rio Grande do Sul. Área de clima seco, invernos rigorosos e verões muito
quentes, boa amplitude térmica e com menor volume de chuva do que a
Serra Gaúcha. Os vinhedos da Campanha Gaúcha estão espalhados em 12
municípios, grande parte da produção e vinícolas se concentram em
Santana do Livramento, Candiota, Bagé, Dom Pedrito e Quaraí.

Segundo Aranovich (2020), produtos como esses são reconhecidos

internacionalmente como legítimos itens produzidos nas regiões brasileiras, com alto

padrão de qualidade e confiabilidade, o que rende aos seus realizadores, bem como

em suas regiões, altos índices de lucratividade e liderança em seus setores do

mercado.

Voltando à LPI, viu-se que ela foi promulgada em 14 de maio de 1996,

determinando o início propriamente dito das concessões de IGs aos produtos

nacionais. Até então, o país não tinha qualquer tradição em conferir registros dessa

natureza ao que era produzido aqui. Na verdade, as primeiras IGs conferidas no

Brasil foram a produtos estrangeiros. Somente a partir do ano 2000, é que a lei foi

implantada em produtos nacionais, garantindo assim os primeiros indicadores de IG

ao que era produzido em território nacional e reconhecido genuinamente como

oriundo das regiões brasileiras.

Os primeiros registros foram concedidos a produtos estrangeiros,
atendendo à demanda externa. Esses produtores estrangeiros não são
obrigados a fazer o registro nos países onde eles comercializam o produto,
mas é uma prática recomendável para garantir a proteção, como fez
Portugal como seus vinhos Verdes e do Porto, em 1999 e 2012,
respectivamente, e a França, com o Conhaque, em 2000. Só muito mais
tarde a IG passou a ser uma forma de valorizar os produtos. (INDICAÇÃO
GEOGRÁFICA, 2020, P.01).

O primeiro registro de IG de um produto nacional foi conferido à região do

Vale dos Vinhedos no Rio Grande do Sul no ano de 2002, sendo que dez anos mais

tarde os vinhos produzidos lá alcançaram também a qualificação da DO.

(APROVALE, 2020). Tal como foi feito com os vinhos produzidos na região do Porto,

em Portugal, o objetivo dos produtores em alcançar a IG foi primeiramente para

recuperar a produção, um grande benefício trazido pelo registro da IG, já que a

produção vinha sofrendo um período de decadência. De acordo com a APROVALE

(2020, p.01):

O pedido de reconhecimento geográfico encaminhado ao Instituto Nacional
de Propriedade Industrial (INPI) em 2000 foi alcançado somente em 2002.
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Neste período, foi necessário firmar convênios operacionais para auxiliar no
desenvolvimento de atividades que serviram como pré-requisito para a
conquista da Indicação de Procedência Vale dos Vinhedos (I.P.V.V.). O
trabalho resultou no levantamento histórico, mapa geográfico e estudo da
potencialidade do setor vitivinícola da região.

Na mesma época, os produtores de arroz da região da Lagos dos Patos,

também no Rio Grande do Sul, conseguiram o registro de DO, relacionando as

condições geográficas e climáticas do local à abundante produção do grão. A região

possui alta concentração de terrenos alagadiços, o que a torna extremamente

favorável para a rizicultura (produção de arroz), bem como a constância nas

temperaturas e a baixa concentração de chuvas. De acordo com a revista “A

Lavoura” (2020, p.01):

Primeira região brasileira a receber a Denominação de Origem (D.O.), no
ano de 2010 - uma das categorias da certificação de Indicação Geográfica
(IG) concedida pelo Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (Inpi) –, o
litoral norte gaúcho apresenta características climáticas determinantes
sobre a lavoura de arroz irrigado, ali produzido. As características únicas do
arroz cultivado no litoral do Rio Grande do Sul são consequência do grande
volume de água e da insolação durante a fase de maturação da planta. Tais
características, valorizadas tanto pela indústria beneficiadora quanto pelos
consumidores, resultam num grão com maior quantidade de amido, melhor
rendimento na panela e melhores características de cocção, garantindo um
arroz “solto” e de fácil preparo.

Outro exemplo interessante para caracterizar a conquista de IG e DO por

produtos nacionais é a aguardente (cachaça) produzida na cidade de Paraty, no Rio

de Janeiro. Em menos de um ano, o registro foi alcançado, um recorde para este

tipo de solicitação, que costuma levar bem mais tempo para ser conquistada, devido

aos muitos aspectos que precisam ser atendidos. Escreve Silva (2020, p.15-16):

Coma vigência desse decreto, instituindo a IG da Cachaça até o presente
momento foram registradas as três IPs: a Indicação de Procedência da
Cachaça de Paraty, do Rio de Janeiro, em 2007; a Indicação de
Procedência da Cachaça de Salinas de Minas Gerais, em 2012; e a
Indicação de Procedência da Cachaça da Microregião de Abaíra, da Bahia,
em 2014. Dessa forma, as cachaças de Paraty, Salinas e Abaíra se
distinguem das demais por terem uma identidade especial, que proclama as
suas origens e o lugar onde são produzidas. A elas é conferido um
diferencial de mercado, em função das características diferentes tipos de
aguardentes.

O produto hoje faz parte da tradição turística da cidade, assim como seus

eventos literários e sua história, muito dela relacionada ao período conhecido como

“Ciclo do Ouro no Brasil”. Muitos locais turísticos da cidade possuem alambiques,

para que os visitantes possam provar e comprar a cachaça, diz Silva (2020).
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Exemplos como esses mostram que a IG é uma importante meta a ser

alcançada por produtores de todas as regiões do país, para que seus produtos

possam alcançar notoriedade nacional e internacional. A maioria dos produtores se

concentra em regiões menores, quase sempre no interior dos estados ou nas zonas

rurais dos municípios.

Essas características acabam por gerar limitações em relação ao mercado

consumidor geral, pois este é em sua maioria, formado pelas grandes marcas

nacionais e estrangeiras que asseguram a maior parcela dos consumidores e

consequentemente, do próprio mercado. Para que consigam adentrar o mercado, os

pequenos produtores devem de fato alcançar um reconhecimento maior, o que se

faz com a instauração das IGs e DOs. Freitas (2020, p.01) escreve sobre essa

disputa entre pequenos e grandes produtores:

Os grandes produtores usufruem de benefícios facilitados para a concessão
de créditos bancários direcionados à produção rural, a partir desses
recursos financeiros o proprietário adquire implementos e insumos agrícolas
que garantem um alto índice de produtividade e, automaticamente, um
aumento de seus lucros. Essa contradição deriva problemas, pois os
pequenos e médios produtores enfrentam barreiras para cultivar suas
culturas, ocorre em algumas circunstâncias à venda do imóvel rural para
empresas ou latifundiários com capacidade de introduzir tecnologias e
aumentar, consideravelmente, a produção.

Para ajudar a conseguir o registro, o produtor brasileiro conta com uma

importante ajuda, que vem desempenhando importante papel ao longo dos últimos

anos. O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), é

uma entidade que trabalha para o desenvolvimento dos pequenos empreendedores,

que compreendem uma considerável parcela do mercado nacional. Ele fornece

abertura de editais para produtores interessados em alcançar o registro, assim como

busca identificar o potencial de regiões aspirantes à IG ou DO. De acordo com o site

“Mundo Geo” (2020, p.01):

O Sebrae trabalha com o tema da Indicação Geográfica (IG) desde 2003.
Hoje, o Brasil já conta com 61 Indicações Geográficas, sendo 50 Indicações
de Procedência e 11 Denominações de Origem. As IG viabilizam a formação
de grupos de produtores, cada um com a sua marca, sob o guarda-chuva
de um signo distintivo único – o selo da Indicação Geográfica. Essa atuação
de forma conjunta viabiliza a diluição dos custos de promoção e marketing
de produtos.

Ao procurar o SEBRAE, o produtor ou grupo de produtores têm acesso aos

instrumentos necessários para alcançar a certificação da IG, como por exemplo,
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demarcação da área geográfica que compreende a produção, controle da produção

e apresentação do produto, dentre outros. A entidade também se responsabiliza pela

elaboração da documentação necessária que o produtor deve enviar ao INPI.

Gonzaga (2020, p.01) escreve:

No Brasil, 41 regiões já conquistaram o selo de indicação geográfica
concedida pelo INPI. Isso significa que são locais reconhecidos pela fama
adquirida por algum produto ou serviço específico daquela área ou ainda
pelas características únicas da produção proporcionadas pela cultura local e
o meio ambiente. Todas essas IGs fazem parte da quarta edição do
Catálogo de Indicações Geográficas Brasileiras, que foi lançado durante o
Seminário. Este ano, o Sebrae e o INPI trazem uma novidade. Além do
catálogo, outras três publicações que reúnem produtos específicos serão
apresentadas – um de vinho, outro de artesanato e a do café – com as IGs
do Cerrado Mineiro, Serra da Mantiqueira (MG), Norte Pioneiro do Paraná e
Alto Mogiana (SP).

O SEBRAE é responsável também em levantar as informações do local de

produção, sobretudo de maneira técnica, para que sejam bem conhecidas suas

características e vinculações com a produção dos itens. De acordo com Gonzaga

(2020), dados obtidos diretamente no local tais como, história do lugar, organização

da produção e referencial humano, são fundamentais para que o SEBRAE indique o

quão engajada está a região no projeto de obtenção das certificações referentes à

identificação e procedência dos produtos.

Tal conhecimento permite com que os produtores, assim como as demais

pessoas interessadas em aprender sobre IGs possam tanto se informar, quanto

buscar meios para que seus produtos alcancem essa identificação, assim como

outros já conseguiram em nosso país, conforme mostrado anteriormente pelos

exemplos. Com isso, a indicação fornece mais ganhos, incluindo, a conquista da

Propriedade Intelectual (PI).

Pode-se entender como PI o registro recebido pelo produtor que confere a

ele a proteção total do nome e da origem do produto, estabelecendo os limites da

região a que este produto se restringe. É uma forma de proteção contra usos

indevidos do nome ou de outras formas de apresentação do produto, tal como o

registro de marcas e patentes, todos garantidos pelo INPI. Escreve Vanin (2020,

p.01):

A Propriedade Intelectual é a área do Direito que, por meio de leis, garante
a inventores ou responsáveis por qualquer produção do intelecto - seja
BENS IMATERIAIS ou INCORPÓREOS nos domínios industrial, científico,
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literário ou artístico - o direito de obter, por um determinado período de
tempo, recompensa resultante pela “criação” – manifestação intelectual do
ser humano.

A busca por esses registros tem aumentado nos últimos anos, ampliando a

procura e o interesse de produtores em conseguir a IG para suas marcas. Nosso

trabalho de pesquisa mostra, justamente, o interesse de uma região em particular, a

do município de Resende Costa (MG) com seus teares, tão tradicionais e que agora,

busca reconhecimento maior para alcançar novos mercados e aumentar o

faturamento, por exemplo. No próximo tópico é demonstrado como se dá esse

mercado na cidade e região, bem como os caminhos que seus produtores estão

traçando para alcançar a IG.

2.3 O município de Resende Costa (MG) e a IG de seus teares

O município mineiro de Resende Costa se localiza na região do Campo das

Vertentes, fazendo parte do circuito histórico-turístico da Estrada Real e tendo como

vizinhas mais próximas as cidades de São João del Rei (38 km) e Tiradentes (42 km).

Está localizada à cerca de 180 km da capital Belo Horizonte (RIBEIRO, 2020).

A história da cidade de Resende Costa tem seu início no ano de 1749,

quando ainda era conhecida como Arraial de Nossa Senhora da Penha de França da

Lage. As primeiras construções erguidas no local em que hoje se situa o município

foram uma capela, hoje a Igreja Matriz de Nossa Senhora da Penha, e oito casas em

seu entorno, resididas por pessoas influentes da época como Padre Toledo e José

de Resende Costa e seu filho, estes últimos participantes do movimento libertário

que ficou conhecido como Inconfidência Mineira (EUSTÁQUIO, 2020).

No ano de 1911, o local passou a ser chamado de Vila de Resende Costa,

nome dado em homenagem aos seus primeiros residentes e emancipada ao

município de São João del Rei. Um ano mais tarde, foi oficializada sua emancipação

político-administrativa e, em 1913, recebeu o nome de Resende Costa. Resende

(2019, p.30) escreve:

Uma nova fonte de informação – descoberta pelo mestrando em História
João Carlos Resende – veio jogar mais luz na antiga questão de quem foi o
verdadeiro homenageado com o nome do município criado em 30 de agosto
de 1911 e instalado a 2 de junho de 1912: se o inconfidente pai ou o filho.
Suplemento do jornal A Tribuna de São João del rei (edição de número 264,
de 28 de julho de 1919), sete anos após a instalação da Villa Resende
Costa – antigo distrito da Lage -, publicou o seguinte texto assinado, por
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A.A.: “e, enquanto, rebrilhando na luminosa constelação da inconfidência, o
nome de Resende Costa Filho, à antiga Lage, o seu ditoso berço exulta de
prazer, Prados, pátria de Resende Costa, o velho, também conjurado e
perseguido, não tem igualmente motivos mais sagrados de legítima
infâmia?”

Além de tradição religiosa e histórica, como as demais cidades da região,

Resende Costa mantém sua economia a partir do artesanato, principalmente, em

tecidos e aviamentos, como os famosos tapetes e redes feitos em teares. De acordo

com dados do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2021), o

município possui um PIB per capita de aproximadamente R$ 15.789,24, com o

Índice de Desenvolvimento Humano de 0,685.

Há também um considerável interesse pelas gerações mais jovens em

manter o mercado e as tradições da produção no município, fortalecendo a produção,

conforme escreve Souza (2018, p.229):

Continuar no mercado da tecelagem diz respeito, também, à
indisponibilidade de sair do município e à certeza da continuidade desse
comércio de tradição entendido, por isso, como condição estável de realizar
todos os sonhos pessoais e garantir rendimento suficiente para viver em
Resende Costa. Ademais, este contexto se alimenta também por causa da
frequência com que os profissionais com formação superior retornam à rede
de produção e comércio de artesanatos.

A produção têxtil do município também se aproveitou de sua posição

geográfica, já que cidades da região são tidas como polos dessa indústria, tanto no

estado, quanto para nível nacional. O desenvolvimento social e econômico de uma

região se baseia na criação de pontes entre os mercados locais pelos comerciantes,

cada um utilizando o que melhor tem para o benefício mútuo (SANTOS, SILVA E

NEVES, 2011).

Amaral (2020) diz que a Associação dos Artesãos de Resende Costa

registrou no último ano cerca de 80 lojas regularizadas, sendo que esse número

tende a aumentar nos próximos anos. Com a busca pela IG, Resende Costa

pretende ser um polo ainda maior no segmento têxtil da fabricação em teares. A

Figura 1 nos mostra um exemplo da produção local, tapetes e redes produzidos nos

teares de Resende Costa.
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Figura 1: Tapetes e redes feitos em tear de Resende Costa.

Fonte: Gazeta de São João del Rei, (2020, p.01).

Além disso, o comércio para outras cidades, estados e até países é uma

atividade que vem sendo realizada pelos produtores, sobretudo, aqueles ligados por

cooperativas e associações. Carvalho (2007, p.100-101) escreve:

Na cidade de Resende Costa (MG) há uma tradição secular de artesanato.
Quando visitamos a cidade e olhamos o artesão em seu tear, nós nos
recordamos de nosso afã diário. Diante dos teares de madeira encontramos
pessoas de todas as idades: crianças, jovens, pessoas maduras e até
velhas, todos dedicados integralmente a sua obra. Enquanto trabalham
entregam-se de tal modo à atividade que, somente por abstração, pode-se
separar o artista tecelão do produto que cria.

O turismo é uma atividade constante em Resende Costa, com visitantes que

chegam à cidade participando do circuito das cidades históricas da região. A tradição

dos teares manuais transformou a cidade num dos locais mais visitados pelos

turistas e determinando em muito o sucesso de sua economia. É claro que há outras

atividades, mas sem dúvida, o setor têxtil é o mais forte na cidade.

Ao adentrar à cidade, já se vê as lojas do artesanato têxtil ao longo de toda
avenida principal que leva até o centro histórico. Para além das lojas, se
nota também todo o diversificado artesanato proveniente do tear, bem o tear
e os "simpaticíssimos" sapinhos, recepcionando os turistas. O artesanato de
tecido feito no tear é uma linda prática que foi sendo transmitida de geração
a geração desde o período do Brasil Império. E hoje os produtos são
vendidos para diversas cidades turísticas brasileiras. Ao longo do passeio
pela avenida, será possível ver as diferentes gerações tecendo no tear,
dando continuidade a esta cultura do labor, advinda dos antepassados.
(EXPEDIÇÕES EM FAMÍLIA, 2021, P.01).

Como citado anteriormente, a tradição religiosa também se faz presente na

economia turística da cidade, com suas igrejas e ritos, que se mantém ao longo das

décadas. Eustáquio (2020, p.01) cita um dos exemplos mais populares dessa

tradição:
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A festa de Nossa Senhora do Rosário foi instituída pelo Papa Pio V em 1571,
quando celebrou-se a vitória dos cristãos na batalha naval de Lepanto. De
acordo com a tradição católica, nesta batalha os cristãos católicos, em meio
à recitação do Rosário, resistiram aos ataques dos turcos otomanos
vencendo-os em combate. Atualmente, a celebração convida os católicos a
meditarem os Mistérios de Cristo através da recitação do Rosário. Desde os
séculos 15 e 16, os negros já se congregavam nas irmandades de Nossa
Senhora do Rosário em Portugal. No Brasil a devoção foi trazida pelos
primeiros escravos e, ao longo do tempo, a festa foi adquirindo
características próprias, absorvendo tradições e costumes típicos de cada
região. A Festa de Nossa Senhora do Rosário é considerada um importante
elemento na integração do negro junto à sociedade brasileira e constitui
uma das mais belas expressões da cultura religiosa e popular de nosso país,
especialmente de Minas Gerais.

Uma curiosidade interessante a respeito de Resende Costa é que seus

moradores elegeram a lagartixa como o símbolo da cidade, devido ao fato de que o

município fora erguido sobre uma grande rocha de granito, local que atraía muitos

desses pequenos animais. Ainda hoje, quando alguém se refere a um habitante da

cidade, costuma-se chamá-lo de “lagartixa”. Até mesmo uma mascote foi criado pela

Associação Empresarial e Turística de Resende Costa, recebendo o singelo nome

de “Tixa”. Escreve Ribeiro (2020, p.01):

É impossível andar pela Avenida Alfredo Penido, a Avenida do Artesanato, e
não se distrair com o mais novo mascote de Resende Costa, criado pela
Asseturc (Associação Empresarial e Turística de Resende Costa). A Tixa,
lançada durante a V Mostra de Artesanato e Cultura, realizada entre os dias
31 de maio e 4 de junho de 2017, agora chegou às lojas de artesanato da
cidade! Diversos empresários aderiram à ideia e estão usando a simpática
lagartixa para atrair os turistas e divulgar o nosso município.

Outra referência popular feita ao município e seus moradores é chamar a

região de “Lages”, devido ao Mirante das Lages, os alicerces da cidade construídos

como mirantes que fornecem uma bela vista da região, sendo por isso, um dos

pontos mais visitados pelos turistas e pelos moradores que desejam apreciar o

entorno de sua cidade. Há ainda as Lages do Quartel e as Lages da Matriz, também

visitadas por quem deseja apreciar a vista do horizonte mineiro (EUSTÁQUIO, 2020).

Tendo a principal estrutura física da tradição religiosa do município, a Igreja

Matriz de Nossa Senhora da Penha está erguida no ponto mais alto de Resende

Costa, e sua construção em 1939 se deu, pois a antiga capela que ficava no local

não comportava mais o número de fiéis. Conforme mostra a Figura 2, é uma

estrutura que se destaca na paisagem da cidade. Em seu acervo ainda existem

documentos e peças de valor inestimável para o município e sua história.
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Figura 2: Igreja de Nossa Senhora da Penha – Resende Costa/MG.

Fonte: Pelas Estradas de Minas (2020, p.01).

Além da Igreja Matriz de Nossa Senhora da Penha, o município possui a

Igreja de Nossa Senhora do Rosário, construída na segunda metade do século XIX,

possuindo um cemitério em seu adro, mas que foi desativado após a construção do

Cemitério Paroquial (RIBEIRO, 2020).

Em relação à educação, Resende Costa possui algumas escolas municipais,

assim como a Biblioteca Municipal Antônio Gonçalves Pinto, fundada em 1918. Um

século depois de sua fundação, o órgão recebeu a implantação de um telecentro,

com a inclusão de diversos computadores recebidos alguns anos antes (RIBEIRO,

2020).

Assim como a tradição turística e religiosa, Resende Costa se caracteriza

também como uma cidade que sempre manteve um espírito informativo, com

diversos jornais publicados e distribuídos pela região. O hoje atuante “Jornal das

Lages” mantém a tradição de periódicos como “O Resende Costa” e “O Inconfidente”,

ambos criados por José Procópio em 1962 e 1963, respectivamente. O objetivo

principal destes jornais sempre foi o de promover a história e cultura do município,

não só para seus moradores, como também para toda a região.

Como dito anteriormente, a atividade têxtil de Resende Costa,

principalmente com suas peças feitas em teares, é um capítulo à parte na sua

história. Por essa razão, dedicaremos a seguir, um item exclusivo sobre este

assunto, tamanha sua importância para nosso objeto principal de pesquisa, a IG dos

teares de Resende Costa.

2.3.1 A tradição dos teares em Resende Costa
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Durante o Ciclo do Ouro do século XVIII, Resende Costa recebeu um grande

número de senhores de engenho e escravos, e junto com eles, os teares para a

produção de peças têxteis. As vestimentas dessas pessoas eram produzidas nas

grandes máquinas, que num primeiro momento, somente supriam as necessidades

dos senhores e sua mão de obra escrava. Escreve Santos (1997, p.49-50):

No período colonial, os teares tinham apenas função de utensílio para o lar
Era através dele que as mulheres produziam as vestimentas para maridos,
filhos etc. Não é exagero propor a metáfora de que o tear foi uma máquina
de costura na Colônia.

O mercado interno começou a prosperar nesse momento, justamente, pois a

maioria da população, não só de Resende Costa, como de todo o país, não tinha

condições de comprar roupas e tecidos vindos dos grandes mercados externos,

sobretudo, da Europa. As famílias mais abastadas também tinham o costume de

presentear as jovens com teares, para que elas mesmas confeccionassem seus

enxovais, confirmando ainda mais a ideia de que as mulheres deveriam ser

eficientes nos afazeres domésticos. Escreve Santos (2017. p.03):

A tradição oral não revela onde chegaram os primeiros teares durante a
colonização, mas é de conhecimento da população local que a região do
Povoado dos Pintos foi o principal foco da tradição da tecelagem. De acordo
com relatos de moradores da cidade, no passado o processo de fabricação
de lãs e de fios eram feitos na própria residência do artesão.

O trabalho com teares na região era comumente feito pelas mulheres, que

ficavam nas casas, enquanto os maridos e filhos saíam para trabalhar. Como os

homens ficavam longos períodos fora de casa, as mulheres permaneciam em casa,

dividindo seu tempo entre as tarefas domésticas, a criação dos filhos e o trabalho

nos teares. Complementa Santos (2017, p.02):

Fiar e tecer eram tarefas comuns e que faziam parte da rotina em muitos
lares nas casas mineiras, especialmente, era comum a presença da roda de
fiar e de um tear de madeira para a produção de colchas e roupas para a
família. A tradição trazida pelos colonizadores portugueses convivia com
criações próprias. Roupas tecidas em algodão e lã eram usadas tanto no
trabalho diário no campo como em ocasiões festivas. O algodão era
plantado, colhido, descaroçado num descaroçador manual, cardado e fiado.
Para o tingimento, utilizavam principalmente cascas e raízes.

Conforme a Figura 3 nos mostra, o trabalho feito pelas mulheres tornou-se

parte importante de determinante na criação, num primeiro momento, da identidade

da produção no município.
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Figura 3: Produção no tear feita por mulheres em Resende Costa/MG.

Fonte: Lopes (2020, p.01).

Os teares passaram a ser populares na vida das cidades, o que levou a

metrópole Portugal a emitir uma lei que proibiria a produção de peças a partir dessas

máquinas, já que havia sido sentida uma queda na produção europeia em razão

dessa popularidade dos equipamentos. Somente a produção de tecidos de menor

qualidade para os escravos foi mantida. Escreve Silva (2020, p.01):

Foram os colonizadores portugueses que trouxeram para o Brasil os
primeiros teares com pedais, feitos em madeira. Com eles também
chegaram os primeiros artesãos, munidos do conhecimento e dos objetos
usados na preparação do algodão ou da lã, tais como a carda, o
descaroçador, a roda de fiar, o argadilho e a lançadeira, também conhecida
como navete. Rapidamente, a arte de tecer foi se difundindo pela Colônia,
nas vilas nascentes, nas fazendas ou nas aldeias indígenas, mas foi em
Minas Gerais, à época do ouro, que ela se assentou como atividade
expressiva. A presença da tecelagem era tão evidente no cotidiano das
mulheres da terra que alguns viajantes estrangeiros, que visitaram as Minas
entre o final do século XVIII e início do século XIX, não deixaram de
registrar o manuseio de fusos e rodas de fiar.

A procura pela chita, tecido barato para a confecção de vestimentas também

aumentou ao longo do ciclo da mineração em Minas Gerais, entre meados dos

séculos XVII e XVIII, ampliando a produção doméstica dos teares. Segundo Santos

(2020), o uso dessas máquinas fazia parte da rotina de diversas casas mineiras, não

só para a produção de roupas, como também na de colchas e outras peças para uso

das famílias.

Na cidade de Resende Costa, em meados do século XVIII, a produção têxtil

doméstica aumentou de forma considerável, muito em decorrência da necessidade

de novas formas de revitalizar a economia do estado. Isso porque o ciclo do ouro em

Minas Gerais encontrava seu ocaso e as cidades tiveram que buscar novas
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maneiras de manter as relações comerciais internas e externas. Dessa forma,

Resende Costa ampliou sua produção têxtil, juntamente com a produção leiteira,

mesmo que uma parte dessa produção viesse da economia informal, ou seja,

pequenos produtores locais. Escreve Silva (2020, p.01):

Ao caminhar pelas ruas de Resende Costa, ainda nas primeiras horas da
manhã, é quase impossível não ser surpreendido pelo som dos teares que,
entremeados à conversação da gente que acorda cedo, dão à cidade um
charme muito particular. O município tem se tornado conhecido,
merecidamente, como o recanto do artesanato tradicional, pois os seus
moradores, recriando processos seculares de tecelagem, proveem o
sustento de famílias inteiras ao mesmo tempo em que tomam consciência
da sua importância no cenário cultural da região. Uma arte que já se
incorporou ao cotidiano e à paisagem da cidade, a tessitura tem uma
história pontuada de curiosidades; compõe-se ela de saberes e técnicas
transmitidos como um verdadeiro tesouro pela comunidade. Por aqui, o
desenrolar do dia faz-se ao tear, entre a trama e a urdidura, entre uma
prosa e outra.

Este cenário se manteve e evoluiu ao longo do século XIX na maior parte de

Minas Gerais, e Resende Costa foi aos poucos se tornando um dos modelos mais

representativos da prática têxtil no cotidiano de seus moradores. Escreve Silva

(2020, p.01):

Terminadas as tarefas domésticas, as mulheres da casa se reuniam para
preparar o algodão e a lã que, no fim do processo, seriam levados ao tear e
transformados em colchas ou em panos grossos para o vestuário. O
algodão chegava nos balaios e logo era colocado no descaroçador; em
seguida era a hora de cardar, fiar e tingir, atividades que sobrevivem na
memória de algumas das mais antigas tecelãs de Resende Costa. Além do
manuseio dos instrumentos, era necessário conhecer a flora local, já que os
corantes eram fabricados pelas próprias artesãs; utilizavam os galhos da
anileira para obter a cor azul, da quaresminha obtinham o amarelo e com o
urucum fabricavam o pigmento vermelho alaranjado. Finalizado o preparo
da matéria-prima, as artesãs iniciavam o urdume, com o auxílio de uma
urdideira rústica; faziam depois a matemática complicada de dividir e
“repassar” os fios pelas casinhas dos “lissos de quatro folhas”para criar
desenhos e padronagens diferenciadas. Os diversos “repasses” recebiam
nomes bastante criativos, como dadinhos, cruzeta, fivela, rosinhas de
abraço, coroa de Salomão, laranja partida. Ainda hoje pode-se encontrar em
algumas casas os caderninhos nos quais os repasses eram anotados com
delicadeza e cuidado. Na roça o artesanato nem sempre era uma atividade
solitária, parte do trabalho era feita em mutirões que adentravam a noite.
Todos cantavam e proseavam enquanto os pés tocavam com precisão
ritmada os pedais das rodas de fiar.

Silva (2020), explica que os teares mais comuns na cidade de Resende

Costa, tanto hoje, como no início de sua produção, se caracterizam pelos modelos

manuais de pedal, permitindo uma produção em larga escala de peças com
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diferentes padrões. O material do equipamento geralmente é madeira de lei,

mantendo a qualidade e resistência ao longo do tempo.

No ano de 2020 são usados diferentes tipos de teares na cidade de

Resende Costa, sendo os principais os teares de pregos, os teares de pedais, os

teares de mesa e os teares de pentes liços. Dentre esses modelos, o que mais se

destaca, tanto pelo seu uso, como pela qualidade de fabricação dos produtos é o

tear manual de pedal, já que ele facilita a produção em larga escala, além de

possibilitar os diferentes padrões de cores e formas nas peças.

Figura 4: Modelo tradicional de tear em Resende Costa/MG.

Fonte: Calaça (2020, p.01).

Santos (2017) descreve o tear como tendo dois rolos, um para manter o

tecido já fabricado a partir das linhas e retalhos, e o outro para enrolar a trama de

fios. O liço permite a abertura dos fios para que passem para a trama. Já o pente é a

peça responsável para bater os fios e criar assim, a consistência do tecido.

Somente a partir da segunda metade do século XX é que a economia têxtil

de Resende Costa se tornou “carro chefe” do município, alcançando, sobretudo,

reconhecimento além dos limites do município. Entre as décadas de 60 a 80, o

mercado externo de produtos aumentou, muito em decorrência dos produtores que

viajavam para as cidades vizinhas em busca de matérias-primas a preços baixos,

como por exemplo, refugos de malhas e sobras que serviriam para a produção de

tapes e colchas nos teares. Santos (2017, p.05) escreve:
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No começo do desenvolvimento industrial têxtil a maneira de adquirir
matéria-prima para o tear determinou mudanças no processo de produção.
Assim, os artesãos de Resende Costa iam de porta em porta nas indústrias
da região e do estado e até mesmo fora dele, solicitar doações de refugo de
malharias. Essas sobras adquiridas passaram a ser a base da matéria-
prima. Com isso ocorreram várias mudanças no processo criativo e
produtivo, pelas novas possibilidades que o material trouxe.

Os restos de tecidos se transformaram na principal fonte para a produção

nos teares, o que ajudou a criar a identidade dos produtos que temos ainda nos dias

de hoje. É um princípio ao que se objetivou na constatação da IG, isto é, o

reconhecimento do produto e seu local de origem. De acordo com Silva (2020, p.01):

A lã e o algodão já não precisavam ser preparados em casa, chegavam
pelas mãos de um comerciante ou de vendedores ambulantes,
frequentemente os mesmos que revendiam as peças artesanais em outros
lugares do país. Ao mesmo tempo, a produção era incrementada com as
tramas feitas de retalhos, agregando o valor ecológico do reaproveitamento
de resíduos de malharias, que de outro modo seriam descartados pela
indústria.

As sobras de tecidos são selecionadas pelos artesãos e juntamente com as

linhas industrializadas, formam padrões de cores e formas que são as bases para a

confecção das peças. A Figura 5 nos mostra um exemplo desta produção e o quanto

para a população tal produção é motivo de orgulho, assim como, obviamente, de

renda para as pessoas.

Figura 5: Tapetes de retalhos de Resende Costa/MG.

Fonte: Ribeiro (2020, p.01).

A diversidade de possibilidades fez com que os produtos ganhassem o gosto

de turistas e revendedores de outras localidades, o que ajudou a aumentar na

produção local e o mercado para outras localidades, transformando a cidade numa

referência em se tratando de produtos feitos nos teares. Escreve Santos (1997,

p.36):
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A descoberta do retalho como opção de matéria-prima fez com que um
número cada vez maior de artesãos, com mais frequência, fosse às portas
das fábricas para adquirir as sobras industriais. Isso fez empresários e
administradores perceberem que o refugo da produção das malharias,
poderia ser reciclado e reaproveitado com valor para os artesãos de
Resende Costa.

A produção gera para os cofres do município uma parcela significativa dos

rendimentos utilizados. De acordo com o IBGE (2021), no ano de 2017, a economia

da cidade rendeu aproximadamente o valor de R$ 27.672.590 de receita bruta,

sendo que R$ 23.875.130 foram destinados à quitação de despesas empenhadas.

É importante não só ressaltar o mercado da cidade, mas também os

responsáveis pelo seu sucesso. A importância das pessoas e seus papeis na rede

de relações de produção e comércio. Santos (2017, p.07) exemplifica:

Na tecelagem artesanal, a produção é feita por picadores e tecelões, já a
comercialização é praticada pelos vendedores e fornecedores de matéria-
prima. O picador ou picadeira, cortador ou cortadeira são os responsáveis
pela preparação dos retalhos para tecelagem. Separam por cores e
tamanhos, depois cortam em tiras finas e uniformes, os emendam e fazem
novelos ou bolas de retalhos. É considerada uma função simples e de baixo
custo, não exigindo mão de obra qualificada.

O mais importante é o mestre artesão, profissional experiente no ofício e no

domínio, tanto das técnicas, quanto dos equipamentos. Os conhecimentos acerca da

área são passados dessas pessoas aos aprendizes, mantendo a tradição viva pelas

gerações que se seguem. Ainda que o desenvolvimento tecnológico da modernidade

facilite o trabalho dos profissionais, as lições dos mestres ainda são fundamentais

para o êxito do trabalho. Os artesãos eram os chefes das famílias que comandavam

o trabalho e ensinavam seus aprendizes. É por isso que os produtos dessas

localidades sempre estão diretamente ligados às famílias que os fabricam, criando

ainda mais identidade entre o que é feito e quem o faz. Carvalho (2007, p.101)

escreve:

Ao escolher trançar os fios cada artesão dá uma tonalidade específica à
peça, confere-lhe maior ou menor consistência, mais ou menos maciez. O
mesmo nós fazemos com nossa vida, somos responsáveis pelas relações
com nossa circunstância e é isso que nos torna únicos, é isso que faz que
nossa vida seja uma jornada de riscos. Artesão e tear, homem e
circunstância são coisas que não pode-se separar.

Com a ampliação do mercado interno nas cidades do interior, os mestres e

as mulheres que detinham o conhecimento de como operar o maquinário e utilizar

as técnicas para a confecção dos produtos, passaram também a ensinar mais
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pessoas em períodos além daqueles em que já atuavam, geralmente, entre os

demais trabalhos domésticos. Santos (2017) conta que havia um horário

estabelecido para que o ensino fosse realizado, criando-se assim, um trabalho

pedagógico próprio, o que fez com que o mercado ganhasse uma qualidade maior.

Afinal, com maior esmero no ensino, evidentemente, a produção alcançaria

melhores resultados com um aprendiz bem formado e informado sobre os detalhes

de como utilizar os equipamentos e realizar a produção.

Se no passado, somente as mulheres eram responsáveis pelos teares e a

produção das peças, hoje, todos os membros das famílias envolvidas possuem

alguma função, direta ou indireta, no mercado têxtil da cidade. As famílias se uniram

em cooperativas e associações que possibilitaram uma abrangência maior para que

os produtos alcançassem novos mercados, além daqueles já estabelecidos. Hoje há

quem se comprometa com a compra dos materiais, quem os transforme em produtos

e os encarregados na comercialização e divulgação. Escreve Santos (2017, p.07):

A arte de tecer foi bem preservada, e hoje ela se tornou importante para a
economia da cidade, deixando de ser uma atividade feminina para envolver
famílias inteiras. No passado a mulher era responsável pela produção e o
homem pela venda da produção atualmente é fácil encontrar homens
tecendo e mulheres com a responsabilidade de comercializar. Nos dias
atuais em Resende Costa, praticamente, todos os habitantes têm algum
envolvimento direto ou indireto com essa atividade. Existem os que buscam
os pedaços de retalhos em outras cidades, os que revendem, os que
transformam essa matéria-prima para que possa ser utilizada na tecelagem,
os tecedores e aqueles que comercializam os produtos.

Mesmo havendo tecnologias modernas para a fabricação, é fundamental

para que o produto mantenha sua identidade e tradição que ele seja criado a partir

de uma estrutura o mais artesanal possível. A indústria têxtil de Resende Costa se

estabeleceu com os teares manuais, e a produção moderna não pode se

desvencilhar dessa característica. Enquanto os teares fazem parte da casa e seus

usuários são os membros das famílias, como antes de nosso tempo, hoje em dia, os

produtos são comercializados em lojas espalhadas pela cidade, geralmente, das

próprias famílias, ou em alguns casos, pertencentes às associações de artesãos e

produtores. Um exemplo dessas instalações pode ser visto na Figura 6:
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Figura 6: Loja de artesanato em tear de Resende Costa/MG.

Fonte: Calaça (2020, p.01).

O mercado em sua maior parte ainda é feito pelas famílias, enquanto que as

lojas de associações representam uma parcela pequena do mesmo. Escreve Silva

(2020, p.01):

As lojas especializadas foram se instalando, as cardadeiras e fiandeiras
foram cedendo lugar aos picadores e enroladores de retalhos, a tecelagem
e o preparo da matéria-prima deixaram de ser atividades exclusivamente
femininas, mas muitas características do modo antigo foram preservadas e
estão inscritas na memória das artesãs sexagenárias que ajudam a contar a
história de Resende Costa.

Como já foi visto há a tradição familiar de se ensinar as técnicas para as

novas gerações, mantendo o mercado ativo e o conhecimento consolidado. A Figura

7 apresenta um exemplo de família dedicada à produção e ao comércio das peças

fabricadas em seus teares.

Figura 7: Família de Resende Costa/MG dedicada ao comércio têxtil.

Fonte: SICOOB (2020, p.01).
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Contudo, segundo Tavares (2020), para que exista uma indústria de fato

voltada à produção dessas peças, é necessário que o ensino para o trabalho seja

padronizado e adequado aos padrões de outras áreas do mercado. Tavares (2020,

p.01) escreve sobre a necessidade de padronização do mercado:

Padronização é um assunto que tem ganhado atenção redobrada nas
empresas nos dias atuais, com a globalização as empresa brasileira tende a
criar uma visão sistêmica das necessidades de se padronizar, para assim
conseguir uma maior competitividade junto aos produtos importados. Com o
propósito de diminuição dos custos e os ganhos operacionais as empresas
tende padronizar seus produtos a longo da cadeia de abastecimento
potencializando ganhos significativos desde a matéria prima até o produto
final. Entende-se que a padronização não é um trabalho que possa ser feito
sozinho, precisamos trabalhar em conjunto com todos os envolvidos na
cadeia, até mesmo o consumidor final onde identificaremos as
necessidades de melhorias dos padrões do produto. Apenas os fatores já
existentes não são o bastante, temos que sempre está correndo atrás de
novas técnicas para a eficácia da padronização, não ficando apenas ligado
aos fatores evidentes e sim tentar identificar novos fatores que darão o
diferencial competitivo junto aos concorrentes, evidenciado que, com a
globalização as mudanças são constantes do mercado.

As cooperativas e organizações de trabalhadores conseguem alcançar bons

resultados no mercado, já que entregam aos compradores e consumidores um

produto de qualidade e que tenha a “marca” de seus fabricantes. As lojas de famílias

e alguns comércios maiores, assim como as vendas para turistas e comerciantes de

outras cidades e estados também favorecem o mercado, bem como a indústria dos

teares de Resende Costa. Segundo Sacramento (2020, p.01):

Na prática, esse selo garante que o produto foi feito de uma forma
específica, com matéria-prima selecionada e em região determinada. A
qualidade de produtos com selos de procedência acaba sendo alta, pois os
produtores têm de seguir a riscas as especificações, garantindo assim o
padrão da região. O selo por si só garante uma qualidade melhor do
alimento que se está comprando, no entanto, mais importante que isso,
valoriza a produção local e sua história, pois o DOC, mistura cultura e
qualidade. Foi uma forma que a gastronomia mundial encontrou de não
banalizar produtos que se popularizaram em excesso, comprometendo a
qualidade e a identidade do alimento.

Conforme o mercado se amplia, o ensino da arte de tecer e confeccionar as

peças nos teares alcança uma qualificação maior, tendo inclusive, cursos de

formação oferecidos pelas associações e cooperativas de produtores. Isso ajuda a

aumentar a qualificação aos olhos de quem compra os produtos. Ou seja, faz com

que a principal atividade econômica do município mineiro de Resende Costa

permaneça seguindo o caminho correto em direção à sua IG, que é hoje em dia, o

principal objetivo, não só deste trabalho de pesquisa, como dos próprios produtores
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que querem ver suas criações alçarem voos cada vez mais altos. Escreve

Sacramento (2020, p.01):

De fama nacional, a tapeçaria quer ter o selo para comprovar seu sucesso.
Acredita-se que, como a aquisição do Selo, que só é concedido pelo
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), a história e a tradição
serão perpetuadas pelas próximas gerações.

Foi visto ao longo deste capítulo o histórico do conceito de Identidade

Geográfica e como ele pode ser aplicado ao universo de pesquisa que

estabelecemos em nossos objetivos, ou seja, o município de Resende Costa. Assim

como as localidades que alcançaram essa identificação de seus produtos, vemos

como totalmente plausíveis as possibilidades de que a cidade mineira também

consiga essa certificação.

É importante ressaltar o potencial estratégico da IG para o município, já que

os exemplos que temos dessa modalidade para outros produtos e locais resultaram

em valores sociais e econômicos, conforme exemplos citados anteriormente. É uma

atuação que parte de diversos envolvidos no processo, para que sejam alcançadas

as metas pretendidas, conforme explicam Filho e Silva (2021, p.01):

A estratégia de lançamento de cada produto no mercado se baseará, ainda,
em um plano de marketing a ser desenvolvido pela associação/cooperativa,
com o apoio do SEBRAE, o qual procurará criar, desenvolver e fixar a
imagem dessa linha de produtos junto aos consumidores. Esse plano deve
começar com a escolha da marca, definindo-se por uma que se identifique
com o produto e se adeque às embalagens, equipamentos de exposição e
peças publicitárias a serem criadas.

Os passos para se chegar a essa meta serão apresentados nos capítulos

seguintes desta pesquisa, pelos dados recolhidos e suas análises, bem como seus

resultados estarão associados ao projeto prático do trabalho, a busca pelo “selo” da

IG para os teares.
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CAPÍTULO III

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS ADOTADOS PARA A REALIZAÇÃO DA

PESQUISA

Neste capítulo abordaremos os procedimentos metodológicos adotados para

a realização da pesquisa. É fundamental destacá-los para o conhecimento do

trabalho, tal como tema escolhidos e os objetivos a serem alcançados. Este trabalho

se caracteriza pela pesquisa-ação, apresentando o trabalho do pesquisador no

ambiente e seus objetos.

O objetivo maior desta modalidade de pesquisa é promover a educação,

esta entendida como desenvolvimento do conhecimento dentro de um determinado

ambiente de convivência humana. O intuito do pesquisador é apresentar

conhecimentos a partir de temas previamente escolhidos como objeto de estudo,

inclusive, em viés pedagógico, isto é, discutir os assuntos em meios acadêmicos.

Segundo Oliveira (2020, p.01):

A pesquisa-ação possibilita que o pesquisador intervenha dentro de uma
problemática social, analisando-a e anunciando seu objetivo de forma a
mobilizar os participantes, construindo novos saberes. Ela possui uma base
empírica que é concebida e realizada através de uma relação estreita com
uma ação ou com a resolução de um problema coletivo. Os participantes
dessa pesquisa então envolvidos de modo cooperativo ou participativo.

Esta modalidade foi escolhida para nossa experiência enquanto pesquisador

por poder proporcionar ao trabalho a construção de uma reflexão acerca do

ambiente analisado, no caso, os produtores de peças têxteis que utilizam os teares

na cidade de Resende Costa. Conhecer essas pessoas, bem como o modo que elas

trabalham e se dedicam ao comércio de sua produção é parte importante de nosso

trabalho enquanto pesquisador, porque apresenta o elemento humano, fundamental

para a criação de qualquer mercado comercial (STAKE, 2015).

De acordo com Tybel (2020, p.01):

Utilizando para isso o trabalho coletivo, que irá ser interativa entre os
participantes, sendo necessária uma proximidade entre a teoria e a prática.
Para que uma pesquisa-ação tenha efeito positivo, os envolvidos precisam
ter flexibilidade na aceitação dos pontos de vista dos participantes.
Desenvolvendo assim uma abertura para aceitar os resultados que venham
a acontecer. Pesquisa-ação tem como objetivo estimular a expressão
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individual na tomada de decisões, que deve funcionar de forma estrutural e
metodológica.

Tem-se, então, a necessidade de colaboração entre as partes envolvidas na

pesquisa-ação. Enquanto o pesquisador registra as atividades do grupo pesquisado,

fornece as informações necessárias para que o trabalho alcance seus objetivos, por

meio das análises feitas pelo pesquisador. Mas também há uma necessidade social

que vai além das duas partes envolvidas na pesquisa. Os resultados precisam ser

relevantes para mais setores da sociedade.

Isto se dá, segundo Burns (1999), quando a pesquisa promove resultados

que de alguma forma influenciam na mudança social, seja de um pequeno grupo de

pessoas, como em grandes aglomerados sociais. No caso desta pesquisa, por

exemplo, o papel social é o de ajudar a promover os produtos têxteis

confeccionados no município de Resende Costa, por meio não só de sua qualidade,

como também do registro da IG, tão almejado pelos produtores deste município.

De acordo com Marteleto e Stotz (2009, p.46):

O objetivo dos apontamentos que aqui se delineiam é, pois, o de levantar
questões e propor reflexões em torno da ciência e dos pesquisadores, no
que tange ao seu papel social como produtores, mas ainda mediadores nos
processos de leitura e de apropriação dos conhecimentos e informações.

Parte desta pesquisa envolve a apresentação dos aspectos referentes ao

mercado têxtil de Resende Costa. A partir desses dados, buscou-se alcançar o

principal objetivo de todo o projeto, que é identificar os diferenciais existentes no

mercado têxtil de Resende Costa que podem contribuir para o seu reconhecimento

com uma IG.

Essa modalidade de pesquisa teve seu início na década de 1960, sobretudo,

em estudos voltados à área da Sociologia. O princípio adotado pelos pesquisadores

era o de que eles deveriam sair de seus próprios ambientes de trabalho e se

dedicarem aos da pesquisa, interagindo com os sujeitos desta, isto é, conhecer

como esses ambientes desenvolvem suas atividades. Tal conhecimento deve ser

aplicado pelo pesquisador, tanto em seus relatos e estudos, como na sugestão de

solução para problemas encontrados em outros ambientes que se assemelhem aos

pesquisados. Escreve Fogaça (2020, p.01):

A forma inicial de pesquisa-ação é caracterizada pela colaboração e
negociação entre especialistas e práticos, integrantes da pesquisa. O
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aspecto inovador da pesquisa-ação se deve principalmente a três pontos:
caráter participativo, impulso democrático e contribuição à mudança social.

Outro aspecto importante na pesquisa-ação, segundo Fogaça (2020), é o

fato de que ela contribui para que o conhecimento do objeto pesquisado não seja

atrelado às informações tidas como absolutas, ou seja, os resultados alcançados

pelo pesquisador tendem a confrontar trabalhos já existentes acerca do mesmo

tema.

Diante disso, veremos a seguir os principais aspectos da modalidade, a fim

de entender melhor como ela pode ser aplicada em nosso contexto de trabalho.

Primeiramente, a pesquisa-ação precisa ser um processo que envolve a

aprendizagem de todos os envolvidos. Tanto o pesquisador, quanto os demais

sujeitos da pesquisa precisam trabalhar cooperativamente em favor dos objetivos.

Enquanto os trabalhadores desenvolvem seu trabalho rotineiro e fornecem dados ao

pesquisador, este os analisa e os contextualiza dentro de seus objetivos e

metodologias, para que alcance as metas traçadas na pesquisa. Segundo Mizukami

(2003, p.209):

A pesquisa ação é sempre caracterizada por quatro elementos básicos:
colaboração, foco em problemas práticos, ênfase em desenvolvimento
profissional e necessidade de tempo e apoio para comunicação aberta.
Colaboração é a característica-chave entre os quatro elementos, porque
permite compreensões mútuas e consenso, tomada de decisão democrática
e ação comum. Embora não haja consenso ao que significa pesquisa
colaborativa, uma característica que permeia as várias concepções de
colaboração e de pesquisa colaborativa é a potencialidade para melhorar o
desenvolvimento profissional por meio de oportunidades para a reflexão
sobre a prática, críticas partilhadas e mudanças apoiadas.

Os dados alcançados e divulgados pela pesquisa são de grande importância

para que os produtores do município possam, caso necessário, modificar suas

estratégias de trabalho. Isso porque de acordo com o que a pesquisa revelar, um ou

mais produtores podem adotar estratégias diferentes das que usualmente utilizam, a

fim de melhorar aspectos de seu trabalho, como por exemplo, divulgação dos

produtos ou estratégias de vendas. Eustáquio (2020, p,01) nos dá um exemplo de

estratégia de mercado:

O bom e velho desconto ainda tem sido a melhor estratégia para atrair e
manter os clientes, conforme mostra a conclusão da pesquisa. Como canal
de diálogo com os clientes, mantendo a relação no pós-venda, os
empresários resende-costenses usam e abusam das mídias sociais, como o
Facebook e o Whatsapp.
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A pesquisa-ação também se caracteriza pelo problema a ser detectado e

investigado pelo seu realizador. Assim como os outros modelos de pesquisa, a

pesquisa-ação busca responder a uma questão-problema, a fim de encontrar as

respostas referentes aos temas escolhidos para o desenvolvimento de nosso

trabalho. Sotratti e Marafon (2013, p.203) rememoram o conceito de “questão-

problema”:

Definição da questão-problema: outro elemento básico na elaboração do
projeto de pesquisa é a definição da questão-problema. Por meio da
elaboração de uma ou mais questões a partir do objeto de pesquisa que se
pretende responder ao longo do processo investigativo e cujas respostas
mostram-se relevantes teórica ou socialmente, a aplicação do método da
história oral deve aparecer de forma implícita ou explícita.

Os pontos de vista do pesquisador e dos demais participantes da pesquisa

são fundamentais para se responder à questão proposta. Isso porque cada um

participa, à sua maneira, do contexto de ação da pesquisa, e por isso mesmo,

desempenha parte fundamental para que se alcance uma solução ao problema

detectado nesse ambiente. Escreve Filippo (2020, p.01):

Outra característica da pesquisa-ação é a colaboração de todos os
envolvidos para o sucesso da solução, como, por exemplo, os
pesquisadores, os profissionais e a diretoria da organização onde a
pesquisa ocorre. Os pesquisadores têm interesse no conhecimento
científico; a diretoria, na resolução dos problemas da empresa; os
profissionais, em melhorar a prática de seu trabalho e sua capacitação. Os
pesquisadores contribuem com o conhecimento científico; a diretoria e os
profissionais contribuem com o conhecimento prático do contexto em que
trabalham.

O problema que se pretende resolver é a necessidade de uma IG para os

produtos têxteis e artesanais de Resende Costa. O pesquisador pretende alcançar

tal meta a partir da apresentação e registros dessa produção, assim como daqueles

responsáveis por ela. Já essas pessoas devem fornecer não só os dados, como

também apresentar ao pesquisador como se dá o processo, assim como as razões

para que de fato seus produtos possam alcançar registro para o mercado em geral.

Isso faz com que a pesquisa seja um instrumento para a obtenção da

certificação, já que é sabido que para tal registro são necessárias mais medidas,

como a identificação dos produtos e da região dentro de parâmetros específicos

estabelecidos pelos órgãos responsáveis. Cabral e Palomino (2019, p.100)

relembram a importância de se obter a IG:
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Entretanto, para que o processo de implementação de uma IG ocorra de
forma efetiva, é preciso consolidar uma rede de atores que atuem de forma
integrada e estruturada. […] a IG é fruto da dinâmica construída entre os
atores locais, que atuam em conjunto nas etapas de elaboração do caderno
de especificações técnicas, descrevendo as características do produto,
estabelecendo as regras de produção e de controle delimitando a área
geográfica, auxiliando, assim, na produção e desenvolvimento do território.

A pesquisa-ação com elementos etnográficos, se caracteriza como um

trabalho de obtenção de objetivos específicos, ou seja, seu desenvolvimento visa

responder a uma determinada questão referente ao ambiente de pesquisa e aos

temas estabelecidos pelo autor. Isso a torna relevante ao assunto que está sendo

abordado, ainda que ela possa servir para dar bases a outros estudos. Contudo,

seus resultados só dizem respeito ao problema abordado pelo autor do trabalho.

3.1 Principais aspectos metodológicos da pesquisa.

Após o período de estudos e análises do material bibliográfico, a fim de

alcançar um referencial teórico necessário para se discutir os temas e objetivos

propostos no projeto de pesquisa, desenvolveu-se o trabalho de campo no município

de Resende Costa. Sendo este também fonte de dados para o pesquisador, mais

precisamente, relacionados à história da cidade e o envolvimento de seus habitantes

com o trabalho têxtil nos teares, complementa-se, assim, a fase de elaboração dos

dados. Givigi (2019, p.110) escreve:

É no trabalho de campo educacional, atuando com grupos, que a pesquisa
ação colaborativo-crítica é colocada como campo teórico-metodológico que
orienta a prática (além da própria formação dos pesquisadores enquanto
sujeitos participantes de um grupo). A pesquisa ação se propõe a ser
instrumento de uma transformação social e aposta nas experiências e
práticas dos seus participantes.

O passo seguinte na apresentação da pesquisa é retomar o referencial

bibliográfico e teórico utilizado. Contudo, com mais informações e discussões

propostas pelos autores, embasando os objetivos e questionamentos feitos pela

pesquisa, bem como, a embasando, de forma que ela se enquadre dentro de uma

ou mais esferas do conhecimento e possa com isso, ser aceita nos meios

acadêmicos. Martins (2020, p.01) salienta a importância dessa etapa numa pesquisa

científica:

Para construir a seu referencial teórico, você irá precisar reservar um tempo
especial para ler, selecionar, estudar a fundo e, se preciso, até mesmo
contestar o material da sua pesquisa. Esse estudo irá fundamentar todo o
seu trabalho e garantir credibilidade a ele. É através dele que você poderá
demonstrar seu conhecimento acerca do objeto da sua pesquisa e das
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linhas teóricas que sustentam o tema em questão. Reunir todo esse
material vai servir para que você apresente os conceitos centrais da sua
pesquisa sob a ótica do que já foi dito por outros autores. Antes de tudo,
você vai precisar consultar as referências bibliográficas da área de estudo
escolhida para a sua pesquisa, tomando o devido conhecimento das
análises previamente realizadas por outros autores sobre o conteúdo a ser
desenvolvido.

A revisão de literatura permite incluir o trabalho nos meios de estudo

referentes aos temas propostos, contribuindo para que outros estudos possam ser

desenvolvidos, sendo que os resultados podem contribuir com o andamento desses

estudos. É preciso que essa apresentação exponha de forma clara o que o autor da

pesquisa pretende ao usá-los, para que de fato, sua relevância seja comprovada,

salienta Martins (2020).

O passo seguinte foi apresentar os instrumentos e técnicas utilizados em

sua execução. Reis (2007) salienta que mostrar ao leitor como se dá uma pesquisa

é fundamental, não somente para se fazer conhecer como ela se deu, mas também

para inseri-lo no mundo vivido pelo pesquisador e demais envolvidos.

O leitor precisa se familiarizar com o meio social e comercial da cidade de

Resende Costa, a partir das informações para que ele entenda o que a pesquisa

apresenta. Para que o leitor tenha conhecimento sobre a importância e a

necessidade da IG nos produtos de teares, a pesquisa precisa mostrar os aspectos

que caracterizam essa necessidade e como a inclusão da certificação pode ser

benéfica para o mercado interno e externo desenvolvido pelo município.

Essa importância deve ser mais e mais bem explorada na discussão dos

resultados, um dos pontos fundamentais do relatório da pesquisa ação, pois é nele

que o autor apresenta suas considerações sobre o tema, bem como sua atuação no

ambiente enquanto pesquisador. A forma como os resultados são apresentados pelo

pesquisador é fundamental para que o trabalho seja reconhecido como relevante

nos meios acadêmicos, pois quanto mais clara e objetiva é a apresentação, mais

proveitosa para novas discussões ela será.

No caso de uma pesquisa como essa, o uso de recursos midiáticos, como

imagens ou até mesmo gráficos, quando necessários, ajuda a evidenciar os

aspectos apresentados e a discussão dos resultados proposta. Sendo uma pesquisa

ação, os resultados devem também favorecer que novas discussões sejam feitas a
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partir do que o autor apresenta em suas considerações. Há também que sejam

claras as implicações práticas da pesquisa, isto é, o que poderá ser feito no meio em

que a pesquisa se deu, sob uma forma concreta.

Finalmente, as considerações finais são necessárias para relatar os últimos

pontos relevantes da pesquisa, bem como para rememorar todo o processo

realizado. Segundo Oliveira (2020), esta etapa também é necessária para salientar

ao leitor a contribuição que o trabalho pode proporcionar a um maior número de

pessoas no que diz respeito às considerações referentes ao tema. Isso quer dizer

que no caso da IG, nossa pesquisa serve tanto como registro para ajudar na

obtenção do certificado, quanto para apresentar o município de Resende Costa

como polo do mercado têxtil de nossa região.

3.2 O desenvolvimento da pesquisa em Resende Costa.

Após determinar o tema e os objetivos da pesquisa, passou-se para o

primeiro passo para a sua realização. Identificar o problema a ser solucionado ao

longo de todo o processo consistiu na primeira etapa da pesquisa, e como visto

anteriormente, este problema se traduziu na busca pela certificação conhecida como

Indicação Geográfica a ser conferida aos produtos têxteis/artesanais de Resende

Costa. Para isso, era necessário conhecer o ambiente concreto, ou seja, a própria

cidade, bem como os participantes do mercado produtor de peças a partir dos

tradicionais teares. Contudo, só isso não seria suficiente para caracterizar e

entender o abrangente mercado do município.

Dessa forma, era preciso antes buscar o máximo de informações sobre os

conceitos que permeiam essa pesquisa, como por exemplo, “Indicação Geográfica”

e “Denominação de Origem”, assim como outras certificações. Para isso, recorremos

a obras de autores relevantes sobre esses e outros temas, que contribuíram para o

desenvolvimento de um referencial bibliográfico adequado aos propósitos da

pesquisa.

A partir do referencial teórico, buscou-se também um conjunto de

documentos que ilustrassem ao pesquisador a história e tradições do município de

Resende Costa e sua participação no contexto do mercado de produção têxtil da
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região. Este material se compõe de registros encontrados em instituições do

município, como Câmara de Vereadores, Prefeitura e acervos históricos.

Foi preciso também conhecer o histórico da cidade e apresentar na pesquisa

os fatores que fizeram com que o comércio das peças fabricadas nos teares

determinasse os rumos sociais e econômicos tomados pelos habitantes e pela

região como um todo. Fonseca (2002, p.32) fala sobre a importância de documentos

na pesquisa:

A pesquisa documental recorre a fontes mais diversificadas e dispersas,
sem tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, jornais, revistas,
relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas,
tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de programas de televisão, etc.

O uso de documentos cujas informações permitam conhecer a região é de

vital importância para o desenvolvimento da pesquisa. Galvão (2020, p.01) salienta a

importância do referencial bibliográfico em pesquisa acadêmica:

Pode-se se afirmar, então, que realizar um levantamento bibliográfico é se
potencializar intelectualmente com o conhecimento coletivo, para se ir além.
É munir-se com condições cognitivas melhores, a fim de: evitar a duplicação
de pesquisas, ou quando for de interesse, reaproveitar e replicar pesquisas
em diferentes escalas e contextos; observar possíveis falhas nos estudos
realizados; conhecer os recursos necessários para a construção de um
estudo com características específicas; desenvolver estudos que cubram
lacunas na literatura trazendo real contribuição para a área de
conhecimento; propor temas, problemas, hipóteses e metodologias
inovadores de pesquisa; otimizar recursos disponíveis em prol da sociedade,
do campo científico, das instituições e dos governos que subsidiam a
ciência. Logo, a pesquisa científica inovadora, diferenciada do que foi até
então produzido, requer prévio levantamento bibliográfico de qualidade.
Qualidade que pode ser alcançada graças a um grande esforço coletivo e
ao conhecimento de metodologias adequadas de busca por informação
relevante.

Após ter considerável documentação acerca dos temas e do objeto de

estudo, a pesquisa teve acesso ao local propriamente dito. Isto se deu pela

participação do pesquisador nos locais em que a produção têxtil é feita. Como a

maior parte da produção é doméstica, esses locais foram casas e lojas pertencentes

às famílias de produtores/comerciantes locais. Dessa forma, os dados foram obtidos

com mais precisão, auxiliando no processo de elaboração do relato de pesquisa que

servirá como um dos requisitos para se alcançar o objetivo principal do trabalho, a

obtenção da IG para o município de Resende Costa.
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Esta etapa da pesquisa contribui também para a construção de uma relação

de aproximação entre o pesquisador e os moradores da cidade. Essa relação não foi

difícil, já que os produtores são pessoas simples e que possuem um modo de lidar

com os outros bem familiar, típico de cidades do interior. Tal relação permite que

cada lado tenha parte da responsabilidade na concretização do trabalho, tanto da

pesquisa em si e seus resultados, quanto na obtenção do título almejado pelos

comerciantes do município.

Em se tratando de procedimentos concretos, foram realizadas cerca de sete

reuniões presenciais com o Presidente e o Vice-Presidente da ASSETURC, o

Prefeito do município, o Secretário de Cultura, Turismo e Artesanato, um

representante da Câmara de Vereadores e oito produtores. Não aconteceram

entrevistas ou foram apresentados questionários específicos a cada participante, ou

visitas a estabelecimentos. A ASSETURC disponibilizou os documentos necessários

para análise da pesquisa.

Ao longo desses encontros, foram colhidas informações e anotados dados

considerados relevantes para o desenvolvimento do trabalho. Associados aos

documentos oferecidos pela associação foram estabelecidos os pontos principais

para a pesquisa, referentes à participação dessas organizações no processo de

elaboração da IG para o artesanato do município.

Avaliar o trabalho também é importante dentro desta modalidade de

pesquisa quando os comerciantes do município de Resende Costa, principalmente,

os que participaram do processo, têm acesso aos dados, sabendo como

contribuíram no desenvolvimento do trabalho. O quão o trabalho diário de cada um

ajudou na elaboração do relato do pesquisador e qual a sua importância para que o

objetivo de todos fosse alcançado, são questões obtidas na avaliação da pesquisa.

Esta avaliação é parte do processo que o pesquisador realiza para analisar e

concluir seu trabalho também em relação ao processo em si, principalmente, sua

participação como realizador de todas as etapas da pesquisa. Durante esse

processo, o pesquisador tem a possibilidade de corrigir o que não foi alcançado

como desejado, bem como acrescentar metodologias ou procedimentos que não
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estavam planejados inicialmente, de acordo com as necessidades encontradas ao

longo do caminho. De acordo com Tumelero (2020, p.01):

Portanto, o processo de pesquisa recorre a uma metodologia sistemática,
no sentido de transformar as realidades observadas, a partir da sua
compreensão, conhecimento e compromisso para a ação dos elementos
envolvidos na pesquisa. Deste modo, o objeto da pesquisa-ação é uma
situação social situada em conjunto e não um conjunto de variáveis isoladas
que se poderiam analisar independentemente do resto. Ainda, o
investigador deve abandonar o papel de observador em proveito de uma
atitude participativa e de uma relação sujeito a sujeito com os outros
parceiros. Portanto, o pesquisador quando participa na ação traz consigo
uma série de conhecimentos que serão o substrato para a realização da sua
análise reflexiva sobre a realidade e os elementos que a integram. A
reflexão sobre a prática implica em modificações no conhecimento do
pesquisador.

A avaliação feita pelo pesquisador é fundamental antes da divulgação da

pesquisa como um todo, pois permite que os resultados sejam lançados com o

máximo de apuro possível, para que venham a ser conhecidos pelo público

interessado pelo material produzido. A revisão da pesquisa promove uma série de

indicadores que o autor tem ao seu dispor para que sua visão sobre o objeto de

estudo seja o mais próximo do projeto inicial que levou à elaboração e

desenvolvimento de todo o trabalho. Escrevem Boullosa e Araújo (2009, p.41):

O mundo da avaliação é permeado por grandes desafios, como qualquer
outro campo das ciências sociais aplicadas. Dentre principais desafios,
podemos encontrar a relação entre avaliação e pesquisa e a dimensão ética
na avaliação de políticas sociais e seus instrumentos (planos, programas,
projetos, ações). Seus graus de complexidade são vistos como tão altos
que não raro os avaliadores e suas equipes preferem contorná-los
acreditando que serão resolvidos por si mesmos ao longo do trabalho de
avaliação ou mesmo que não possuam tempo ou recursos suficientes para
se problematizá-los.

O termo “indicador” é válido no contexto da pesquisa porque representa

tantos os passos dados pelo autor ao longo do processo, quanto os resultados

alcançados e discutidos. Um dos principais referenciais de indicadores em nossa

pesquisa está justamente nos habitantes do município de Resende Costa e o quanto

é importante para suas vidas o comércio de produtos feitos a partir dos teares.

Sobre os indicadores na pesquisa, escrevem Pope e Mays (2009, p.108):

Para cada questão de avaliação existe uma série de indicadores de
qualidade que apontam para os tipos de informação necessária para julgar
se um aspecto relevante de qualidade foi alcançado ou não. É desejável
possuir algum conhecimento de pesquisa qualitativa e alguma experiência
no uso de métodos qualitativos ao utilizar a estrutura, particularmente para
determinar o peso relativo a atribuir indicadores no contexto de estudos
específicos.
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Tem-se, então, a certeza de que a avaliação por parte do pesquisador é

necessária em todos os momentos do desenvolvimento de seu trabalho, para indicar

os aspectos encontrados e modificá-los, se necessário. Mas principalmente, para

mostrar que seu trabalho não depende somente dele, mas de todos os envolvidos e

que cada um tem participação fundamental nos resultados obtidos.

O ponto fundamental na apresentação de uma pesquisa é a discussão dos

resultados, que como visto anteriormente, mostra ao leitor tanto o processo

desenvolvido pelo autor, quanto o que ele encontrou nesse caminho. No próximo

capítulo serão apresentados os resultados da pesquisa e como eles são relevantes

para o processo de obtenção da IG para os produtos têxteis do município de

Resende Costa.
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CAPÍTULO IV

ESTUDO SOBRE INDICAÇÃO GEOGRÁFICA EM RESENDE COSTA.

Foi visto ao longo desta pesquisa que o município mineiro de Resende

Costa não só representa o mais valioso mercado consumidor e fornecedor de

produtos têxteis na região, mas também, ajuda a manter uma tradição secular local,

significativa para a construção do caráter cultural da cidade em relação à região.

Escrevem Santos e Silva (1997, p.62):

O modismo dos lançamentos em qualquer estação é utilizado como um
diferenciador do artesanato local. A alternância de cores é oferecida aos
clientes, como um fator que vem valorizar mais este artesanato,
caracterizando-o como uma peculiaridade do mesmo. Os artesãos resende
costenses não são os principais clientes para as malharias que fornecem os
retalhos, mas sim o mercado da moda que, ano após ano, tanto as cores
dos tecidos como até mesmo o tipo de tecido, são modificados para
acompanhar tendências de seu mercado consumidor.

Importante também no decorrer da pesquisa, destacar que o município teve

de ampliar essa característica econômica e cultural propiciada por suas atividades

mais conhecidas, tanto buscando novos mercados consumidores de seus produtos,

quanto por meio de uma certificação oficial, que tornasse o mercado produtor dos

teares de Resende Costa conhecido além das fronteiras que conseguiu ultrapassar.

Resende (2016, p.68) salienta o primeiro aspecto no seguinte trecho:

É importante sublinhar que o artesanato de Resende Costa teve maior
visibilidade a partir dos anos 1980, com o crescimento do turismo nas
cidades de Tiradentes, que fica a 45 km de Resende Costa, e São João Del
Rei, a 35 km. Antes desse período, podemos dizer que a economia estava
estagnada. Essas duas cidades ganharam investimentos tanto da iniciativa
privada quanto de programas públicos de fomento ao turismo, como o
Programa de Incentivo ao Desenvolvimento do Potencial Turístico da
Estrada Real e o Circuito Turístico Trilha dos Inconfidentes. Além disso, em
1981, a inauguração da BR-383, que liga BH a Resende Costa facilitou o
acesso pelas principais rodovias do país BR-040 e BR-381, trazendo
turistas e compradores de outras regiões.

Se o primeiro aspecto da expansão foi a busca por novos mercados, o

segundo aspecto é decorrente da aplicação de um registro oficial, no caso, a

Indicação geográfica (IG), tida como o meio mais adequado para certificar um

produto e adequá-lo à região ao qual sua produção é feita. Tal propriedade de

caráter industrial e mercadológica determina o valor que o produto vem a adquirir no
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mercado externo, preservando sua qualidade enquanto item de consumo e interesse

do mercado e valorizando as tradições locais, atrelando-as ao próprio produto.

A proteção concedida por uma IG, além de preservar as tradições locais,
possui o potencial de diferenciar produtos e serviços, melhorar o acesso ao
mercado e promover o desenvolvimento regional, gerando efeitos para
produtores, prestadores de serviço e consumidores. (INPI, 2020, P.01).

A “marca” obtida faz com que o produto não seja somente reconhecido por

suas qualidades técnicas e suas características próprias, mas também pela

participação que as pessoas e o local da produção têm na sua fabricação. Isso

garante a identificação imediata do produto com o consumidor e faz com que ele se

destaque em relação aos similares disponíveis no mercado. Segundo o INPI (2020),

uma IG pode ser conceituada como:

[…] um ativo de propriedade industrial usado para identificar a origem de um
determinado produto ou serviço, quando o local tenha se tornado conhecido,
ou quando certa característica ou qualidade desse produto ou serviço se
deva à sua origem geográfica.

Antes de abordar os resultados de nossa pesquisa no município de Resende

Costa, tendo como foco do trabalho, a busca pela IG em seus produtos,

rememoremos mais alguns aspectos importantes da necessidade desta certificação

para o mercado em questão. O primeiro de todos os aspectos, e mais importante, é

justamente a valorização do próprio produto, tanto no mercado local, quanto no

mercado além dos limites do município. Escreve Comini (2021, p.01):

A intenção é estimular a população a verificar a origem do produto ou
serviço e priorizar o que é produzido aqui. O consumo dos produtos feitos
no Estado favorece o desenvolvimento local e sustentável. O dinheiro
circula na cidade, fica no Estado, aumentando a qualidade de vida,
melhorando e estimulando o aumento da qualidade da produção.

Com isso, agrega-se mais valor ao produto, já que não somente sua

qualidade determinará o consumo. A identidade com o local de produção, suas

tradições e a história da região trarão uma maior aceitação por parte de quem

consome determinado produto. Além disso, conhecer a história do produto, local e

as pessoas que fazem parte dessa história, contribui para o desenvolvimento do

conhecimento desses consumidores, não somente em relação ao próprio produto.
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O conhecimento da região em que o produto é fabricado, por exemplo,

permite que o consumidor faça a ligação direta entre o item e o local. Essa relação

com a IG é oficial e mostra aos mercados externos o quanto há participação das

pessoas daquela região para a construção do sucesso e da aceitação do produto

por parte do mercado. (SANTOS, 2021).

Como visto anteriormente, a busca por essa certificação se mostra

justamente como o principal objetivo de nosso trabalho de pesquisa, não só como

seu objeto de estudo mais relevante, como também para apresentar o processo de

integração entre o mercado de Resende Costa com os demais relacionados ao setor

de peças têxteis fabricadas em teares manuais.

Por meio de pesquisa bibliográfica e localizada em diferentes regiões do

município relacionados ao tema, desenvolvemos nosso relato, bem como os

resultados, que a partir de agora serão descritos e discutidos.

4.1 O processo para a instauração do projeto de Indicação Geográfica no município

de Resende Costa

Por se tratar de um processo, a instauração da IG no município de Resende

Costa, de acordo com os objetivos que esta pesquisa pretendeu alcançar com sua

realização, envolveu uma série de passos a serem seguidos a fim de torná-lo

alcançável. Parte desses aspectos envolve o município, que precisa fornecer as

condições ideais para que os órgãos competentes possam, por sua vez, aplicar os

meios necessários à instauração da referida certificação.

É importante estar sempre inovando para diferenciar sua empresa dos
concorrentes. Um registro de indicação geográfica pode ser o passo que
faltava para diferenciar o seu negócio. A obtenção do registro de indicação
geográfica garante aos produtores o direito de usar o selo e impedir que
terceiros o utilizem, protegendo a reputação que a região adquiriu com a
produção de um bem ou prestação de determinado serviço. No Brasil, o
órgão responsável por conferir este registro é o INPI – Instituto Nacional da
Propriedade Industrial. O registro de indicação geográfica pode ser
requerido por entidades representativas dos produtores ou prestadores de
serviços estabelecidos na região, legitimados ao uso exclusivo do nome
geográfico. No caso de um único produtor ou prestador de serviço estar
habilitado para o uso exclusivo do nome a ser protegido, ele próprio poderá
requerer o registro. As indicações geográficas projetam uma imagem
associada à qualidade, reputação e identidade do produto ou serviço. Assim,
o registro pode conferir maior competitividade nos mercados nacional e
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internacional, melhorando a comercialização dos produtos ou a oferta dos
serviços. Além disso, o registro da indicação geográfica impede o registro
de marca no mesmo segmento e comprova a titularidade, ajudando a
combater o uso indevido do nome geográfico registrado por terceiros
estranhos à cadeia produtiva inserida naquela localidade. Não há prazo de
vigência para as indicações geográficas. Portanto, o período para o uso do
direito é o mesmo da existência do produto ou serviço reconhecido.
(DATASEBRAE, 2021, P.01).

Ambos os lados devem respeitar a legislação vigente, assim como, as

responsabilidades atribuídas por ela a cada um dos lados. Todos os procedimentos

devem ser obedecidos para que a certificação possa ser acatada e respeitada pelos

demais mercados como válida e oficial, atribuindo o valor ideal ao produto, ou seja,

cuja origem está atrelada tão somente ao local onde foi desenvolvido, mantendo as

características locais como parte de suas próprias características enquanto produto.

Veremos a seguir como o processo foi realizado no município de Resende Costa.

Primeiramente observou-se a mobilização de alguns representantes de

diferentes segmentos do município. Eram o Presidente e o Vice-Presidente da

ASSETURC, o Secretário de Cultura, Turismo e Artesanato do município, um

representante do Poder Legislativo (Câmara dos Vereadores) e empresários do

setor têxtil. Os primeiros passos para a realização do trabalho deram início em julho

de 2019, por meio do contato com a Secretaria de Turismo, Artesanato e Cultura do

município de Resende Costa. Tal contato permitiu que o projeto da pesquisa fosse

apresentado e devidamente explicado, para a apreciação dos responsáveis pelo

órgão municipal.

A partir deste encontro, agendou-se uma reunião, que foi realizada no mês

seguinte junto ao então Secretário de Turismo, Artesanato e Cultura, a

representantes da Associação Empresarial e Turística de Resende Costa –

ASSETURC, sete produtores e nove empresários locais, além do Coordenador da

pesquisa e alunos do PROFNIT da UFSJ. A reunião se deu no interior das

instalações da Biblioteca Municipal de Resende Costa, onde foi feita uma

explanação aos presentes, como forma de tornar acessíveis as informações mais

importantes relacionadas às Indicações Geográficas, tais como, conceito, utilidade,

os principais modelos, seus objetivos, vantagens, valores e os documentos

necessários para alcançar a referida certificação.
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O trabalho de mobilização foi fundamental para o restante do

desenvolvimento da pesquisa porque envolvia o interesse dos demais envolvidos no

projeto a participarem do mesmo, ou seja, motivou a sua sensibilização frente ao

que se pode alcançar com o trabalho. Isso faz com que cada participante tivesse um

papel importante para o todo, de modo que as contribuições dos participantes não

se caracterizassem somente como sugestões e opiniões, mas também,

envolvessem seus interesses próprios.

No caso dos responsáveis pelas secretarias do município, produtores e

comerciantes de Resende Costa, seus interesses se voltam à possibilidade de

ampliarem seus mercados por meio do reconhecimento amplo de seus produtos e

do local em que são feitos. Trabalhando como comunidade em benefício do

interesse comum, além dos particulares, a sociedade envolvida no projeto faz com

que seja mais alcançável o objetivo final de firmar a tão almejada certificação oficial

da IG para os produtos e o município.

Um fato a ser destacado é que inicialmente os participantes do projeto

ficaram receosos em tomar parte dele. Como não conheciam os objetivos da

pesquisa, acreditaram que sua apresentação poderia acarretar aumento nos custos

da produção. Ao serem informados sobre a importância da certificação e da IG para

eles e seus produtos, os habitantes foram convencidos e aceitaram participar do

desenvolvimento da pesquisa.

Mas o propósito de se alcançar a IG e os benefícios que ela traria aos

produtores e comerciantes do município determinaram sua escolha final. A partir da

aprovação de todos os participantes, teve-se início a etapa seguinte do processo.

Havendo o consenso entre os participantes do projeto, tendo sido

apresentadas as características e objetivos, bem como definindo-se a participação

de cada envolvido, os pesquisadores passaram para a definição e caracterização do

produto. Este, em questão, o artesanato produzido no município de Resende Costa,

por meio do trabalho dos habitantes nos tradicionais teares manuais.
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Como visto anteriormente, o artesanato é a atividade econômica principal

do município de Resende Costa e caracteriza em diversos aspectos a cidade aos

olhos da região. O artesanato têxtil se destaca pela arte dos teares manuais,

tradicionais na cidade e que se mantêm ainda hoje como um dos elementos

principais da cultura local.

Produtos como colchas, mantas, redes e tapetes são conhecidos em toda a

região do município e se tornaram itens bem aceitos em mercados por todo o país,

sendo inclusive, exportados. Tal reconhecimento fez com que o artesanato ganhasse

a honraria de bem imaterial do município, título atribuído pelo Conselho Municipal de

Patrimônio e Cultura.

A decisão dos pesquisadores pelos teares manuais como produto alvo para

a obtenção da IG veio do reconhecimento que tais itens possuem no município.

Contudo, para que o processo de obtenção da certificação pudesse correr dentro

dos trâmites condizentes com as leis específicas, seria necessário que os

produtores se organizassem em uma associação ou que já tivessem um órgão

regulador de seu trabalho.

A Instrução Normativa INPI nº 095/2018, de 28/12/2018, estabelece que

somente associações, sindicatos ou entidades que possam atuar como tal em razão

da lei têm legitimidade para requererem registros de Indicações Geográficas. Desta

forma, a presença e participação da ASSETURC – Associação Empresarial e

Turística de Resende Costa foi de fundamental importância para viabilização do

projeto.

Uma organização como esta facilita o trabalho dos pesquisadores, pois

fornece os dados necessários ao desenvolvimento do trabalho, sobretudo,

informações referentes ao dia a dia dos produtores e o quanto seus produtos estão

sendo comercializados, tanto na região, quanto em outros mercados. Também

auxilia a pesquisa na elaboração dos documentos necessários a serem

apresentados para a obtenção da IG junto aos órgãos responsáveis.
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Dentre as informações mais importantes que foram obtidas pelo contato

com a associação, o levantamento histórico-cultural do município de Resende Costa

representou um dos principais conjuntos de dados analisados. Conhecer a história e

a cultura locais e como elas ajudam na construção do cotidiano dos moradores.

Essas informações fornecem ao pesquisador o valor dos elementos que determinam

a representatividade da região ao qual faz parte o trabalho, aproximando também os

moradores ao responsável pela pesquisa. A partir disso, tem-se a criação de uma

relação ou visão coletiva do projeto de conquista da IG.

Deste modo, a pesquisa realizou um trabalho na busca pela IG, de forma a

tornar o artesanato têxtil um patrimônio municipal imaterial. Foram realizadas

conversas com representantes de duas associações, a ASSETURC e a Associação

dos Tecelões do município. Uma reunião inicial foi realizada com representantes

dessas entidades, mas somente a ASSETURC se interessou em prosseguir com o

processo para obtenção do certificado. Os representantes da associação viram

como favorável a continuidade para o desenvolvimento do processo e o alcance do

principal objetivo, a IG.

Foram apresentados para posterior análise, documentos fornecidos pela

ASSETURC e associados, o Documento de Patrimônio Imaterial e relatórios de

produtores e empresários. Esse material foi coletado durante as reuniões e

conversas com os representantes das entidades anteriormente citadas. O material

foi reunido num Caderno de Especificações Técnicas para o registro do produto,

como parte da necessidade de confirmação do desenvolvimento da pesquisa por

meio de documentação adequada a tal propósito.

Além dos representantes que participaram da pesquisa, toda a comunidade

relacionada à produção têxtil do município foi convidada a participar do trabalho.

Contudo, somente os representantes decidiram participar. Ao longo dos encontros,

alguns dados foram detectados, de acordo com as discussões desenvolvidas nos

mesmos.

Primeiramente, os participantes relataram a importância da produção dos

teares na vida das famílias da cidade e na valorização dessa e de outras tradições.
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Uma das razões alegadas por eles é a tendência da cidade em investir no turismo

baseado no artesanato.

Foi consenso, de acordo com as reuniões, de que a maioria das lojas de

artesanato no município, por volta de 88 estabelecimentos, quase todos sediados no

centro da cidade, possui seus estoques provindos da produção familiar. Os

estabelecimentos que não comercializam produtos próprios compram das famílias

produtoras. Também houve um dado geral em relação às famílias de que cerca de

80% da renda dessas pessoas provém do artesanato em teares. Na sua maioria, a

produção continua sendo artesanal.

Uma informação relevante também é a de que alguns produtores buscam

contratar empregados para aumentar a produção e garantir maiores resultados às

famílias e ao comércio local. A família continua sendo a principal base para a

produção, se mantendo mesmo com eventuais inovações tecnológicas que possam

ser aplicadas ao contexto do mercado.

A partir disso, a pesquisa se voltou à delimitação da área geográfica local,

um dos elementos fundamentais para obtenção do registro da IG. Isso porque tal

conhecimento é necessário para que se saiba qual é o espaço utilizado para a

produção, bem como o quanto este espaço influencia no produto.

Como o próprio nome diz, a Indicação Geográfica faz com que a localização

participe da produção diretamente, pois as características locais, assim como a ação

humana presente na região, são considerados aspectos pertencentes ao resultado

final, isto é, ao produto e como ele é apresentado ao mercado, muito por meio da IG

atribuída a ele.

Para comprovação da delimitação da área geográfica do município de

Resende Costa, foi encaminhado o mapa político e rodoviário (Figura 8), anexado de

Declaração da Prefeitura ratificando as divisas, além de informações sobre obtidas

junto ao site do IBGE. O referido mapa foi devidamente comprovado pela

adminstração municipal, por meio de uma declaração oficial (Anexo 1).
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Fig

ura 8: Mapa

Político-Rodoviário de Resende Costa.

Fonte: IBGE (2021, p.01).

Em seguida, era necessário que fosse criada uma representação gráfica,

caracterizada por um Selo de Identificação dos produtos amparados pela indicação

do artesanato manual nos teares de Resende Costa. Os produtores associados à

ASSETURC preencheram documentos exigidos pelo regulamento específico para

iniciarem os procedimentos necessários à obtenção da certificação.

O selo (Figura 9) é resultado da aprovação da IG e remete à origem da

localização do produto, assim como às condições específicas de sua fabricação.

Tendo essa “marca” apresentada e conhecida, os consumidores identificam de

imediato a procedência do produto, além de valorizarem a cultura local, o que serve
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também como chamariz turístico tanto para a região em que o produto é feito, como

nas localidades vizinhas.

Figura 9: Selo de Indicação de Procedência.

Fonte: ASSERTUC (2021, p.01).

A Petição encaminhada ao INPI (Anexo 2) teve sua aprovação em Resende

Costa em dezembro de 2019, a partir de decisão tomada em assembleia da

ASSETURC. Para garantir que todas as regras fossem cumpridas a partir de sua

criação, o documento precisou ser regularizado também por um conselho. A criação

e normatização do Conselho Regulador constam do Caderno de Especificações

Técnicas para o registro do produto, aprovado em assembleia da ASSETURC em

dezembro de 2019.

Havendo sido aprovada a documentação por parte dos órgãos reguladores,

o passo seguinte foi a emissão e o pagamento da Guia de Recolhimento da União -

GRU, cujo comprovante deveria ser encaminhado ao INPI para que o pedido

referente ao registro de reconhecimento da Indicação de Procedência fosse

analisado. Era exigência fundamental que essa guia fosse paga antes do envio do

Formulário Eletrônico, para que tivesse sido devidamente reconhecida a quitação.

Cumpridas as exigências anteriores, e de acordo com a Resolução INPI/PR

Nº 233, de 18/01/2019, a solicitação feita pela Associação foi encaminhada,

eletronicamente ao INPI, juntamente com a seguinte documentação: Caderno de

Especificações Técnicas; Procuração; Comprovante do pagamento da GRU;

Estatuto Social registrado no órgão competente; Ata registrada da Assembleia Geral

com aprovação do Estatuto Social; Ata registrada da posse da atual Diretoria; Ata
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registrada da Assembleia Geral com a aprovação do Caderno de Especificações

Técnicas e lista de presença; Identidade e CPF dos representantes legais do

substituto processual; Declaração de estarem os produtores ou prestadores de

serviço estabelecidos na área delimitada, e documentos que comprovem que o

nome geográfico se tornou conhecido e Instrumento oficial que delimita a área

geográfica.

O pedido de registro foi protocolado no Instituto Nacional da Propriedade

Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870200045052, de 08 de abril de 2020,

recebendo o nº BR 40 2020 000006 0. Após um exame preliminar, foi verificada a

necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência

publicada em 28 de abril de 2020, sob o código 305, na Revista da Propriedade

Industrial 2573. Em atendimento à conformação, em 09 de junho de 2020, foi

protocolada tempestivamente a petição n.º 870200071762.

Verificada a presença dos documentos previstos no art. 7º da IN n.º 95/2018

e não havendo pendências quanto ao exame preliminar do pedido, o mesmo foi

considerado apto para ser publicado para manifestação de terceiros, o que

aconteceu no dia 14 de julho de 2020, na Revista da Propriedade Industrial 2584. O

prazo para manifestação de terceiros era de 60 dias da publicação, ou seja,

encerraria-se no dia 11 de setembro de 2020. Não havendo manifestações

contrárias, o pedido seguiu para exame de mérito e posterior concessão do

certificado, conforme disposições constantes na Instrução Normativa INPI nº

095/2018, de 28/12/2018.

O documento foi considerado apto para ser publicado para manifestação de

terceiros. Após o período para análise de eventuais contestações, o pedido seguiu

para exame de mérito e posterior concessão do certificado.

O pedido para a autenticação da IG também foi encaminhado à Assembleia

Legislativa do Estado de Minas Gerais, sob forma de Projeto de Lei, do Deputado

Estadual Cristiano Silveira. O referido projeto foi apresentado para apreciação no

ano de 2017 e alcançou aprovação neste ano de 2020.
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A partir de agora o município de Resende Costa passa a ser reconhecido

oficialmente como “Capital Estadual do Artesanato Têxtil”, conferindo aos seus

teares e produtores as atribuições legais para o uso de tal título. Isso confere ao

município também a qualidade de pólo produtor e exportador dos produtos de forma

que os mercados externos reconheçam a qualidade e importância social, cultural e

econômica dos produtos fabricados na cidade mineira.

Dessa forma, nosso principal objetivo com a pesquisa foi alcançado de

forma satisfatória, já que o registro da IG para os produtos têxteis e artesanais do

município de Resende Costa foi aprovado, segundo as exigências legais,

devidamente cumpridas pelos envolvidos no processo de obtenção do referido título,

a aprovação foi publicada na Revista de Propriedade Intelectual no dia 10 de agosto

de 2021.

Cabe agora aos responsáveis e envolvidos, cumprir com as determinações

legais para que tal registro seja mantido e que os produtos da cidade continuem

sendo prestigiados nos mercados consumidores.

Ressalta-se ainda que o presente trabalho gerou um artigo publicado na

REVISTA INGI - INDICAÇÃO GEOGRÁFICA E INOVAÇÃO, edição de setembro.

(anexo 3).
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CAPÍTULO V

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo de todo o processo que envolveu a pesquisa, desde a escolha do

tema até a redação final deste texto, bem como sua apresentação para apreciação

de Banca Examinadora, o principal objetivo a ser alcançado foi o de ajudar na

obtenção dos certificados adequados para que o município de Resende Costa

pudesse ter o reconhecimento de sua principal fonte econômica, o artesanato em

teares, frente aos mercados nacionais e internacionais.

Realizou-se todo o levantamento histórico do artesanato em tear manual da

cidade de Resende Costa - MG. Foram analisados documentos, realizadas

conversas informais com produtores e pesquisas que trouxeram a tona a

importância da preservação desse tão valoroso patrimônio para a cidade e para sua

população.

Foi visto pelos documentos analisados, assim como pelo cotidiano dos

produtores de tapetes, redes e outros produtos têxteis, que a cidade desempenha

essa categoria de comércio desde seus primeiros passos como município, sendo

essa atividade, um dos principais pilares que a sustentam até os dias de hoje. Tanto

a tradição cultural, quanto o potencial turístico de Resende Costa, muito se

alicerçaram na manutenção dos teares.

A importância de mercado e conhecimento do produto por parte dos

consumidores a partir de indicativos como a Indicação de Procedência, alcançada

pelo município, permite que este produto faça parte da própria história de vida dos

consumidores, como parte de um ou mais momentos que fazem parte dessa história.

Também aproxima o consumidor à História da localidade em que ele é feito, ou seja,

à região de fabricação do produto, assim como aos aspectos culturais e sociais que

fazem parte dessa localidade.

Do ponto de vista histórico-cultural de uma localidade específica, seja ela

uma cidade, como a que foi investigado um estado ou mesmo um país inteiro, o
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reconhecimento da procedência de um ou mais produtos, é importante para que se

conheça mais desse local, bem como de sua população e o quanto o produto

influencia nos demais aspectos que compõem a cultura e história deste povo e do

local em que habitam.

Já sob o aspecto econômico, a IG propicia o aumento da credibilidade do

produto frente ao mercado consumidor, já que o binômio identidade/qualidade faz

com que o produto seja maior apreciado por aquele que o adquire, justamente por

trazer consigo não só uma boa fabricação, como uma procedência histórica e uma

identidade da localidade, agregando mais valor a ele.

O turismo tende a aumentar com a nova marca, já que em outras localidades,

a IG estabelecida nos produtos garantiu um aumento no conhecimento dos mesmos

por parte de outros mercados, levando novos consumidores a adquiri-los em seu

local de origem, assim como o aumento do movimento nas demais áreas, como

gastronomia, história e costumes.

Os valores e índices alcançáveis pelo município devem ser observados a

partir da conquista da IG, de modo que sejam calculados os lucros obtidos pelo

comércio a partir desta nova fase em sua trajetória. Ao mesmo tempo, com o

aumento nas vendas, o número de empregos tende a aumentar, assim como a

contribuição para os cofres públicos, gerando crescimento da cidade.

Tais possibilidades também são favoráveis para futuros estudos, tanto de

nossa parte, quanto por parte de outras pessoas, propiciando a continuidade do

desenvolvimento de análises acadêmicas como essa, bem como novos projetos

para as áreas voltadas à economia e à propriedade intelectual, por exemplo.

Finalmente, o alcance da IG permite ampliar a disputa entre produtores de

uma mesma área de mercado, fazendo com que cada vez mais aspectos como a

identidade do produto com a região, qualificação nos processos de produção e

valorização do trabalho humano sejam considerados tanto quanto o próprio produto

em si como bens para a sociedade. Todo o processo, desde o protocolo da petição

inicial junto ao INPI, até a publicação da concessão de IG no dia 10 de agosto de

2021 na Revista de Propriedade Intelectual foi acompanhada pelo pesquisador.
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Diante disso, é de grande valia para os pesquisadores abordar um tema tão

importante para os dias atuais, e que valoriza não só o futuro comercial e social dos

produtos, como todo o passado e seus legados que o fizeram chegar até aqui. No

caso de nosso estudo, a importância não somente para o município de Resende

Costa de seus tradicionais produtos fabricados pelos não menos tradicionais teares.
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